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Ata n.º 01/2017 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DOIS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSETE: ---------------------------------------------------- 

Aos dois dias do mês de novembro do ano dois mil e dezassete, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de novembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Dr. Ricardo Colaço. ----------------------------- 

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima, 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro. ------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  --------------------------------------------------------------------------- 

Às dez horas e dez minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017:  ----------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- ---- 

II - ORDEM DO DIA: -------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE ----------------------------------------------------- 

1.1 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de suspensão de mandato 
apresentado pelo Senhor Vereador, António José Messias do Rosário Sebastião; -----------  

1.2 - Verificação da identidade e legitimidade do membro substituto, nos termos do 
n.º 1 do art.º 59 da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação;  ---------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de convocação de uma sessão 
extraordinária da Assembleia Municipal;  ---------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a proposta referente à apresentação de 
candidatura no âmbito do Aviso n.º POSEUR-12-2017-26 – Ciclo urbano da Água, 
designada “Construção de ETAR em Santa Cruz”;-----------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a proposta referente ao pedido de 
reprogramação no âmbito da candidatura “Requalificação Urbana do Largo de São 
Pedro” – Portugal 2020 – Programa Operacional Regional do Alentejo – Alentejo 2020 – 
Eixo 8 “Ambiente e sustentabilidade”; -------------------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a proposta referente ao pedido de 
reprogramação no âmbito da candidatura “Almodôvar + Próximo” – Portugal 2020 – 
Programa Operacional Regional do Alentejo – Alentejo 2020 – Eixo 9 “Capacitação 
institucional e modernização administrativa”; ---------------------------------------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado por Paulo Santos, no 
âmbito da aquisição do imóvel n.º 6 sito na estrada de São Barnabé em Almodôvar; ------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
CERCICOA no âmbito do projeto “Almodôvar + Ativo”; ---------------------------------------------  
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1.9 - Apreciação e deliberação do pedido de apoio financeiro extraordinário, 
formulado pelo Clube de Karaté de Almodôvar, com vista a apoiar a organização do III 
Torneio de Karaté de Almodôvar;  ------------------------------------------------------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação do pedido de apoio financeiro extraordinário, 
formulado pelo Clube Patinagem de Almodôvar, com vista a apoiar a aquisição de 
equipamento dos atletas. -----------------------------------------------------------------------------------  

1.11 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de revogação parcial da deliberação 
de Câmara que recaiu sobre a proposta n.º 142/PRESIDENTE/2017, de 20 de setembro. -  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ----------------------- 

2.1 - Apreciação e deliberação sobre os processos de pedido de apoio no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo; ------------------------------------------------- 

2.2 – Ratificação da deliberação de Câmara de 07 de junho de 2017, no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo - empreendedor Luís Candeias; 

3 – DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA ------------------------------------------------------------ 

3.1 – ADMINISTRAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.1.1 - Aprovação da ata da Primeira Reunião da Câmara, realizada no dia 25 de outubro 
de 2017; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta, que fixa as taxas anuais do Imposto 
Municipal sobre Imóveis (IMI);  ------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1.3 – Apreciação e deliberação da Proposta, que fixa a taxa da DERRAMA; -------------------- 
3.1.4 – Apreciação e deliberação da Proposta que fixa a taxa dos Direitos de Passagem;  ---- 
3.1.5. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta inerente à participação variável do IRS;  
3.2 – FINANÇAS   --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. ------------------------------------------- 
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela CERCICOA, com vista à 

isenção das taxas devidas à realização do evento designado “Almodôvar + Ativo” realizado no 
pretérito dia 14 de outubro;  ---------------------------------------------------------------------------------------- 

3.2.3 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de isenção de taxas formulado pelo Circo 
“Brasil”; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  --  

4.1 - Apreciação e deliberação do destaque de Prédio Urbano requerido por Jaime 
Guerreiro. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.2 - Apreciação e deliberação do Relatório Final da Empreitada “Requalificação de 
Percursos Pedonais na Aldeia de Santa Clara-a-Nova”; ----------------------------------------------  

4.3 - Apreciação e deliberação sobre a comparticipação do município no orçamento 
apresentado pela EDP para ligação à Rede BT em Dogueno; --------------------------------------  

4.4 - Apreciação e deliberação sobre a alteração à Operação de Loteamento situado e 
designado “Maldonado” em Almodôvar, com o Alvará de Loteamento n.º 1/86, 
requerido por José Francisco Guerreiro Palma; -------------------------------------------------------  

5 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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5.1 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social; --------------------------------------------------------  

5.2 - Apreciação e deliberação do pedido formulado para o aumento do plafond 
anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 
Almodôvar Solidário; -----------------------------------------------------------------------------------------   

5.3 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado para isenção do pagamento 
devido pela frequência das Piscinas Municipais para reabilitação;  -------------------------------------- 

5.4 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de dispensa do pagamento relativo à 
frequência das aulas de natação em grupo, nas Piscinas Municipais, até final do ano letivo 
2017/2018; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.5 - Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente da Câmara relativa 
à comparticipação do valor das mensalidades dos alunos que frequentam o 
Conservatório Regional do Baixo Alentejo, secção de Castro Verde, no ano letivo de 
2017/2018; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.6 - Apreciação e deliberação sobre a revogação da deliberação de Câmara de 6 de 
setembro de 2017 relativa à comparticipação da vinheta de passe escolar – 
Almodôvar/Castro Verde; -----------------------------------------------------------------------------------  

5.7 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto “Bem ouvir e ver para melhor aprender”;  
5.8 – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente para adesão à Rede 

Portuguesa de Municípios Saudáveis; --------------------------------------------------------------------  

6 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. --------------------------------------------------------------------------- 

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA: ---------------------------------------------------------------------------- 

3 – DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA ------------------------------------------------------------ 

3.1 – ADMINISTRAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.1.6 – Conhecimento ao executivo dos Despacho de Delegação de Competências 
que recaíram sobre as chefias intermédias; ------------------------------------------------------------  

3.1.7 – Conhecimento ao executivo dos Despachos de nomeação dos elementos que 
constituirão os Gabinetes de Apoio à Presidência e Vereação; -------------------------------------------- 

3.1.8 - Apreciação e deliberação da Proposta relativa à nomeação do Auditor Externo 
responsável pela certificação legal de contas do Município. ---------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  --  

4.5 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de prorrogação do prazo de execução 
da Empreitada de “Parque de Caravanismo de Almodôvar”; --------------------------------------  

4.6 – Apreciação e deliberação sobre a alteração dos Alçados no Edifício relativo à 
empreitada “Oficinas Municipais, Canalização e Eletricidade”. -----------------------------------  

Previamente ao início da reunião, o Senhor Presidente solicitou que se procedesse à 
alteração do alinhamento da ordem de trabalhos, começando por dar posse ao Senhor 
Ricardo Colaço, para que este possa participar, de imediato, na reunião, passando assim, os 
pontos 1.1 e 1.2 para o início da reunião e, posteriormente, seguir-se-ia a ordem de 
trabalhos tal como esta se encontrava definida. -------------------------------------------------- 

A Câmara em nada objetou.--------------------------------------------------------------------------- 
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1.1 - PEDIDO DE SUSPENSÃO DE MANDATO APRESENTADO PELO SENHOR 
VEREADOR, ANTÓNIO JOSÉ MESSIAS DO ROSÁRIO SEBASTIÃO: --------------------------------  

O Senhor Presidente leu a carta apresentada pelo Senhor Vereador, António José 
Messias do Rosário Sebastião, datada de 24 de outubro de 2017, na qual pede a 
suspensão de mandato por período superior a 30 dias, por motivo profissionais.------------ 

De seguida, e tendo em conta que o motivo apresentado se enquadra no previsto no 
art.º 77º, n.º 3, alínea c) da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, o 
Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------------------------------------  

1.º – Aprovar a suspensão do mandato do Senhor Vereador António José Messias 
do Rosário Sebastião, por um período superior a 30 dias, ou seja, com início em 25 de 
outubro de 2017 e términus a 22 de abril de 2018;---------------------------------------------- 

2.º – Convocar o seu substituto legal.-------------------------------------------------------------- 

1.2 - VERIFICAÇÃO DA IDENTIDADE E LEGITIMIDADE DO MEMBRO SUBSTITUTO, 
NOS TERMOS DO N.º 1 DO ART.º 59 DA LEI N.º 169/99, DE 18 DE SETEMBRO, NA SUA 
ATUAL REDAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Na sequência do pedido de suspensão do mandato do Vereador António José 
Messias do Rosário Sebastião, para o período compreendido entre os dias 25 de 
outubro e 22 de abril de 2018, foi previamente convocado, nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 59º, n.os 6 e 7 do artigo 77º e n.º 1 do artigo 79º da Lei nº 169/99, de 18 
de setembro, na sua atual redação, o cidadão imediatamente a seguir na ordem da lista 
do Partido Social Democrata para a Câmara Municipal, Senhor Ricardo António 
Monteiro Colaço. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Nessa sequência, encontrava-se presente o Senhor Ricardo António Monteiro 
Colaço, que aceitou preencher a vaga originada pelo pedido de suspensão do Senhor 
Vereador e após ter sido verificado, pelo Senhor Presidente da Câmara, a sua identidade 
e legitimidade para o preenchimento da vaga, tomou posse como Vereador do Órgão 
Executivo Municipal, iniciando, de imediato, o exercício das funções para as quais foi 
empossado, conforme documento assinado, que faz parte integrante da presente ata.--- 

As deliberações que se seguem passam então a contar com a apreciação, 
participação e deliberação do Senhor Vereador, Ricardo António Monteiro Colaço.------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ------------------------------------------------------- - 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – MEIA MARATONA ROCK N’ROLL 2017:------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação produzida pela técnica superior 
Susana Fialho, em 06.set.2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------- 

“Segundo assunto em epígrafe, informo V.Ex.ª, que será necessário um autocarro de 25 lugares 
para a participação nas Mini e Meia Maratona Rock n’Roll de Lisboa, no dia 15 de outubro, com início às 
10h na Ponte Vaco da Gama. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Solicito que o pagamento das inscrições, seja feito pelo Município, após recebimento da quantia por 
parte dos inscritos, de modo a facilitar o processo de inscrição. ---------------------------------------------------------  

Uma das inscrições será do técnico que irá acompanhar o evento, sendo o valor de mesma 
suportada pela autarquia (20€).---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A informação supra transcrita mereceu por parte do Senhor Presidente o seguinte 
despacho: “Autorizo. Dependente da disponibilidade.” ----------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 26.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2017: ------------------------------------------------------------------------------------ --- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 26.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2017, aprovada por seu Despacho de 30 de outubro de 2017, a 
qual ascende a €127.240,00, dos quais €43.500,00 são de natureza corrente e €83.740,00 de 
natureza capital. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento.---------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço quis saber qual era o ponto da situação relativamente 
ao procedimento concursal para recrutamento de dois coveiros. ---------------------------------------- 

Prosseguindo, questionou se na qualidade de Vereador, poderia ter um e-mail 
institucional para não misturar os seus assuntos pessoais com os da Câmara.   ---------------------- 

Em resposta o Senhor Presidente referiu que o procedimento concursal encontra-se 
concluído, tendo sido admitidos dois assistentes operacionais para o exercício da atividade de 
coveiro, sendo que ficou constituída a reserva de recrutamento, todavia, não sabe ainda se 
irão despoletar esta reserva de recrutamento, ou não. ----------------------------------------------------- 

Sobre a conta de e-mail, referiu que se tal decorrer da Lei e for obrigatório, atribuirá um 
ao Senhor Vereador, caso contrário não o fará, até porque a conta de e-mails institucionais 
estão limitados. Mais referiu que este assunto terá de ser bem analisado para se encontrar 
uma solução. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Previamente à análise da Ordem do dia, o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 
considerasse as seguintes retificações à convocatória e, onde se lê “3.2.3 - Apreciação e 
deliberação sobre o pedido de isenção de taxas formulado pelo Circo “Brasil” se leia “3.2.3 – 
Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre o pedido de isenção de taxas formulado 
pelo Circo “Brasil”; onde se lê “2.2 – Ratificação da deliberação de Câmara de 07 de junho de 
2017, no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo - 
empreendedor Luís Candeias” se leia.” 2.2 – Retificação da deliberação de Câmara de 07 de 
junho de 2017, no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo - 
empreendedor Luís Candeias”. ------------------------------------------------------------------------------------- 

O Executivo por unanimidade aprovou as retificações solicitadas. ---------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL AO PRESIDENTE ----------------------------------------------------- 

1.3 – PEDIDO DE CONVOCAÇÃO DE UMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Foi Presente a Proposta n.º 22/PRESIDENTE/2017, exarada em 31 de outubro de 
2017, cujo teor se transcreve:  -----------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 22/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR --------------------------------------------  
TENDO EM CONTA:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A instalação dos novos órgãos autárquicos para o quadriénio 2017/2021; ----------------------------  
A urgência na apreciação e deliberação de matérias importantes, e sujeitas a calendários de 

todo inadiáveis, tais como: -----------------------------------------------------------------------------------------------  
A.1 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta que fixa as taxas anuais do Imposto Municipal 

sobre Imóveis (IMI);  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A.2 – Apreciação e deliberação da Proposta, que fixa a taxa da DERRAMA; -----------------------------------  
A.3 – Apreciação e deliberação da Proposta que fixa a Taxa dos Direitos de Passagem;  ------------------  
A.4 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta inerente à participação variável do IRS; ----------------  
A.5 - Apreciação e deliberação da proposta para autorização do valor da realização das obras 

ou reparações por administração direta; -----------------------------------------------------------------------------  
A.6 - Apreciação e deliberação da proposta relativa à nomeação do Auditor Externo 

responsável pela certificação legal de contas do Município; ----------------------------------------------------  
A.7 - Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente para adesão à Rede 

Portuguesa de Municípios Saudáveis. ---------------------------------------------------------------------------------  
Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere aprovar que seja solicitada ao Senhor 

Presidente da Assembleia Municipal uma sessão extraordinária do Órgão, para apreciação e 
deliberação das matérias supracitadas, sem prejuízo de outras que considere importantes e inadiáveis; 

Que a presente proposta seja aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” -----------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do nº 1 do art.º 41º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------------------------------- 

1.° - Aprovar que seja solicitada ao Senhor Presidente da Assembleia Municipal a 

realização de uma sessão extraordinária do Órgão, para apreciação e deliberação das 

matérias supracitadas, sem prejuízo de outras que considere importantes e inadiáveis; ---------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.4 – PROPOSTA REFERENTE À APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA NO ÂMBITO DO 
AVISO N.º POSEUR-12-2017-26 – CICLO URBANO DA ÁGUA, DESIGNADA 
“CONSTRUÇÃO DE ETAR EM SANTA CRUZ”: -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma informação 
exarada em 24 de outubro de 2017, pela equipa coordenadora das candidaturas, cujo teor, se 
transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: PORTUGAL 2020 — POSEUR ----------------------------------------------------------------------------  
Eixo 3 - Proteger o Ambiente e promover a eficiência dos recursos (Fundo do Coesão) -------------  
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Prioridade de Investimento 6.ii - Investimentos no sector da água para satisfazer os requisitos 
do acervo da União em matéria de ambiente e para satisfazer as necessidades de investimento 
que excedam esses requisitos, identificadas pelos Estados-Membros ----------------------------------------  

Aviso do Concurso para apresentação de Candidaturas — Ciclo Urbano da Água -------------------  
Na sequência da publicação do aviso de concurso para apresentação de candidaturas do 

supra mencionado eixo estratégico, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte: ----------------------------  
O Município de Almodôvar cumpre os requisitos para a apresentação de uma candidatura no 

âmbito do aviso POSEUR-12-2017-26 — Ciclo Urbano da Água, designada “Construção de ETAR 
em Santa Cruz” e que deverá ser composta pelas seguintes componentes: --------------------------------  

• Componente 1: Projeto — valor elegível proposto: €3.500,00;------------------------------------------  
• Componente 2: Empreitada de Construção de ETAR em Santa Cruz — valor elegível 

proposto: €120.500,00; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O valor elegível da operação a candidatar deverá cifrar-se nos €124.000,00.-------------------------  
Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação superior.” ------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a apresentação da candidatura, no âmbito do aviso POSEUR-12-2017-

26 - Ciclo Urbano da Água, designada “Construção de ETAR em Santa Cruz” a qual deverá 
ser composta por duas componentes designadamente: Projeto (valor elegível proposto: 
€3.500,00) e Empreitada de Construção de ETAR em Santa Cruz (valor elegível proposto: 
€120.500,00), e que apresenta o valor elegível estimado, a candidatar, de €124.000,00 
(cento e vinte e quatro mil euros), nos termos e com os fundamentos constantes na 
supra transcrita informação; -------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.5 – PROPOSTA REFERENTE AO PEDIDO DE REPROGRAMAÇÃO NO ÂMBITO DA 
CANDIDATURA “REQUALIFICAÇÃO URBANA DO LARGO DE SÃO PEDRO” – PORTUGAL 
2020 – PROGRAMA OPERACIONAL REGIONAL DO ALENTEJO – ALENTEJO 2020 – EIXO 8 
“AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE”: ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma informação 
exarada em 27 de outubro de 2017, pela equipa coordenadora das candidaturas, cujo teor, se 
transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: PORTUGAL 2020 — Programa Operacional Regional do Alentejo - ALENTEJO 2020 - 

Eixo 8 “Ambiente e sustentabilidade” ---------------------------------------------------------------------------------  
No seguimento da candidatura “Requalificação Urbana do Largo de São Pedro”, aprovada no 

âmbito do Eixo Prioritário supra referido, com um valor elegível de €66.715,50 e um prazo de 
execução atual definido até 31 JUL.2017, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte: --------------------  

Com os atrasos verificados no decorrer da obra de requalificação urbana do Largo de São 
Pedro, que é uma componente integrada nesta operação em apreço, torna-se necessário 
apresentar um pedido de reprogramação temporal da operação, por forma a prorrogar o prazo 
de execução da mesma até 31.MAR.2018. --------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação superior.” ------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar a apresentação do pedido de Reprogramação Temporal da operação, por 

forma a prorrogar o prazo de execução até 31 de março de 2018, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação supra transcrita;-------------------------------------------------- 
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2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.6 – PROPOSTA REFERENTE AO PEDIDO DE REPROGRAMAÇÃO NO ÂMBITO DA 
CANDIDATURA “ALMODÔVAR + PRÓXIMO” – PORTUGAL 2020 – PROGRAMA 
OPERACIONAL REGIONAL DO ALENTEJO – ALENTEJO 2020 – EIXO 9 “CAPACITAÇÃO 
INSTITUCIONAL E MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA”: ------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma informação 
exarada em 31 de outubro de 2017, pela equipa coordenadora das candidaturas, cujo teor, se 
transcreve:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Informação -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: PORTUGAL 2020 — Programa Operacional Regional do Alentejo - ALENTEJO 2020 — 

Eixo 9 “Capacitação institucional e modernização administrativa” -------------------------------------------  
No seguimento da candidatura “Almodôvar + Próximo”, aprovada no âmbito do Eixo 

Prioritário supra referido, com um valor elegível de €182.550,86 e um prazo de execução definido 
até 26.AGO.2017, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte: ----------------------------------------------------  

Aquando da receção do projeto verificou-se a necessidade de ajustar o mesmo para torná-lo 
mais adaptado às condições existentes no Município, tornando-se desta forma necessário 
apresentar um pedido de reprogramação temporal da operação, por forma a prorrogar o prazo 
de execução da mesma para ter início a 01.FEV.2018 e término a 30.SET.2018. --------------------------  

Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação superior.” ------  

Submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------- 
1.º - Aprovar a apresentação do pedido de Reprogramação Temporal da operação, por 

forma a prorrogar o prazo de execução da mesma para ter início a 01.FEV.2018 e término a 
30.SET.2018, nos termos e com os fundamentos constantes na informação supra transcrita;--- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.7 – PEDIDO FORMULADO POR PAULO SANTOS, NO ÂMBITO DA AQUISIÇÃO DO 
IMÓVEL N.º 6 SITO NA ESTRADA DE SÃO BARNABÉ EM ALMODÔVAR: -----------------------  

O Senhor Presidente apresentou um e-mail, exarado pelo Senhores Paulo Santos e 
Vânia Ramos, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------- 

“Exm.º Presidente-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
No seguimento da aceitação da nossa proposta em adquirir o imóvel n.º 6 na rua estrada de S. 

Barnabé, em Almodôvar, informamos que após ter sido deliberado pela câmara a venda, nos dirigimos 
ao banco e como este nos facultou um empréstimo, vamos avançar com a compra tal como foi 
proposto inicialmente-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No entanto, tendo em conta os valores diferenciais entre o empréstimo bancário e o valor proposto 
para venda, solicito que nos permitam o pagamento de 2600 euros faseados em duas prestações 
mensais. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Solicitamos deferimento.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  
1º - Deferir o pedido formulado pelos requerentes, aprovando, consequentemente, 

o pagamento do valor remanescente da aquisição do imóvel sito na Estrada de S. 
Barnabé, n.º 6, em Almodôvar - €17.460,00, em três prestações, com observância da 
seguinte calendarização: -----------------------------------------------------------------------------------    
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- Primeira prestação, no valor de €14.860,00, que deverá ser paga na data da 
outorga da escritura; -----------------------------------------------------------------------------------------  

- Segunda prestação, no valor de €1.300,00, que deverá ser paga 30 dias após 
outorga da escritura; ---------------- ------------------------------------------------------------------------  

- Terceira prestação, no valor de €1.300,00, que deverá ser paga 60 dias após 
outorga a escritura;------------------ ------------------------------------------------------------------------  

- a falta de pagamento de qualquer uma das prestações implica o vencimento de 
todas as outras, revertendo o imóvel para posse do Município de Almodôvar; -------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. --------------------------------------------------------------------------------- 

1.8 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA CERCICOA NO ÂMBITO DO 
PROJETO “ALMODÔVAR + ATIVO”: ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que se trata de um projeto a que a CERCICOA se 
candidatou com um valor global de 15.900 euros, o qual tem por objeto o incentivo de 
pessoas com deficiências ao desporto. ------------------------------------------------------------------  

Mais aclarou, que o apoio financeiro inicial desta candidatura era de 20 mil euros 
mas foi reduzido e, por se tratar de um projeto inovador e merecedor, comprometeu-se 
financiar o diferencial entre aquilo que estava previsto receberem e o que efetivamente 
irão receber, no valor de 5.000 euros. Comprometeu-se igualmente, apoiar os custos 
com o policiamento das provas desportivas, com a ambulância e apoio logístico, bem 
comparticipar as despesas com a aquisição de equipamento e material de 
merchandising, no valor global de €2.921,00. ---------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar: --------------------------- 
1.º - A atribuição excecional de uma comparticipação financeira no montante de 

€5.000,00, a transferir para a CERCIOA, com vista a apoiar o projeto “Almodôvar+ 
Ativo”;------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.º - O pagamento devido pela aquisição de equipamento e merchandising, no valor 
de €2.921,50, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;-------------------------------------------- 

3.º - As despesas inerentes ao policiamento e ambulância para às provas desportivas;  
4.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 45051;--------------------------------------------------------------------- 

5.º - Nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------------------- 

1.9 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO EXTRAORDINÁRIO, FORMULADO PELO CLUBE 
DE KARATÉ DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR A ORGANIZAÇÃO DO III TORNEIO 
DE KARATÉ DE ALMODÔVAR:  ----------------------------------------------------------------------------  

  O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 21/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 31 de outubro de 2017, através da qual propõe a atribuição de uma 
comparticipação financeira, a título excecional, no montante de €750,00 (setecentos e 
cinquenta euros), destinada a comparticipar as despesas inerentes à realização do III 
Torneio de Karaté de Almodôvar.------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
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1.º - Aprovar a atribuição excecional de uma comparticipação financeira no 
montante de €750,00 (setecentos e cinquenta euros), destinada a comparticipar as 
despesas inerentes à realização do III Torneio de Karaté de Almodôvar; ----------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 45463;--------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.10 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO EXTRAORDINÁRIO, FORMULADO PELO CLUBE 
PATINAGEM DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 
DOS ATLETAS: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar 
a presente matéria da ordem de trabalhos, no sentido de serem tomadas diligências a 
fim de aferir com mais pormenor que tipo de logotipo e design bem como o respetivo 
layout melhor se adeque e ser deliberado em 2018.  ------------------------------------------------  

1.11 - PROPOSTA DE REVOGAÇÃO PARCIAL DA DELIBERAÇÃO DE CÂMARA QUE 
RECAIU SOBRE A PROPOSTA N.º 142/PRESIDENTE/2017, DE 20 DE SETEMBRO: -----------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 23/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 31 de outubro de 2017, cujo teor se transcreve:-------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 23/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
REVOGAÇÃO PARCIAL DA DELIBERAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL QUE RECAIU SOB A PROPOSTA N.º 

142/PRESIDENTE/2017 ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Através da deliberação tomada na sua reunião de 20 de setembro de 2017, a Câmara Municipal de 

Almodôvar aprovou a atribuição de um subsídio para o Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, 
cujo objetivo é apoiar as despesas com as inscrições dos 76 atletas e 5 delegados na Associação de 
Futebol de Beja, no valor de €6.435,38 (seis mil, quatrocentos e trinta e cinco euros e trinta e oito 
cêntimos);  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Através da referida deliberação foi aprovado transferir o citado subsídio, mediante a entrega dos 
competentes documentos de despesa; ------------------------------------------------------------------------------------------  

Presentemente, veio o Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar” dar conhecimento que não 
tem verba que lhe permita efetuar o pagamento das inscrições e já têm jogos agendados tornando-se 
urgente efetuar estas inscrições sob pena de não poderem jogar; -----------------------------------------------------  

Este núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar” se compromete a apresentar os documentos 
comprovativos da despesa e abdica de quaisquer apoios enquanto não apresentar os referidos 
comprovativos. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal aprove, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 165º do Código do 

Procedimento Administrativo, a revogação parcial da deliberação da Câmara Municipal que recaiu sob 
a Proposta n.º 142/PRESIDENTE/2017, tomada na sua reunião de 20 de setembro de 2017, na parte que 
respeita à exigência da entrega de documentos de despesa; ------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Serviço de Contabilidade proceda à transferência imediata do subsídio então aprovado;-- 
3.º - Que a presente proposta seja aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.”--------------------------------------------------- 
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Sobre a matéria a Senhora Vice-Presidente questionou se aos atletas que desistirem 
e não cumprirem pelo menos 50% do campeonato lhes vai ser debitado no subsídio 
anual? ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que é necessário pensar uma forma de 
monitorizar estas questões, pois tal como referiu a Senhora Vice-Presidente, inscrevem-
se os jogadores e passados 3 meses desistem e gasta-se o dinheiro. Sugere que se pense 
numa solução e se monitorize esta questão para que de futuro se sinta confortável para 
aprovar este tipo de matérias, pois todo o executivo é responsável pela aprovação 
destas comparticipações financeiras. -------------------------------------------------------------------- 

Sugeriu que se reúnam todos e se encontre uma solução eficaz. ----------------------------  

O Senhor Presidente recordou que existe uma pessoa afeta ao associativismo para 
monitorizar todas estas questões, acrescentando que se agora houver alguma 
monitorização já é mais do que aquilo que tivemos nestes últimos 12 anos, em que não 
havia nenhuma. Recordou que a Câmara tem de dar primeiro o subsídio porque as 
associações não dispõem de dinheiro em tesouraria para suportar o pagamento das 
inscrições e a Federação não passa fatura sem o pagamento. É certo que se terá de 
encontrar uma solução que resolva esta questão e aceita a sugestão de todos. ------------- 

Neste âmbito, o Senhor Presidente sugeriu que quando se atribuir um subsídio desta 
natureza, se faça mediante apresentação de orçamento, e que em caso de desistência 
voluntária sem que cumpram pelo menos 50% do campeonato sejam penalizados no 
subsídio anual do ano seguinte e, que após o pagamento das inscrições apresentem na 
Câmara os respetivos documentos comprovativos da despesa. Considera que este 
sistema não será uma penalização mas sim, um incentivo para que cumpram o 
calendário desportivo, pois ao desistirem estarão a lesar a associação no que respeita ao 
subsídio e terão de ponderar bem. ----------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Vice-Presidente referiu que existe um técnico afeto ao associativismo e 
está designado para fazer a sua monitorização, sugerindo que no final de cada mês este 
técnico faça um relatório ao executivo com toda a informação relevante e execução ou 
não das deliberações de Câmara que recaíram sobre estas matérias. -------------------------- 

É sua opinião que é da responsabilidade da autarquia apoiar o desenvolvimento 
desportivo mas, este deve ser feito com muita transparência. ----------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que este tipo de situações são as mais complicadas 
porque todos os outros subsídios são mais pacíficos. Normalmente os subsídios são para 
aquisição de equipamentos, para deslocações que representem o município não sendo 
necessária tanta monitorização, pois a aquisição de equipamento é diferente porque, 
normalmente, não se esgota no final da época desportiva como é o caso da inscrição dos 
atletas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João Pereira referiu que é urgente regulamentar estas questões 
e faze-las cumprir. Acredita que se puserem em prática a sugestão do Senhor Presidente 
não estarão a penalizar as associações, mas sim, a dar mais execução às equipas. É 
necessário monitorizar as atividades desportivas e em caso de incumprimento descontar 
no seu subsídio anual. --------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente referiu que, neste caso em concreto, se deve informar o núcleo 
do sporting que no caso de não cumprirem pelo menos 50% do campeonato lhe será 
descontado no subsídio anual a atribuir em 2018, solicitando-lhes, igualmente, que após 
o pagamento das inscrições agora em análise devem entregar o respetivo documento de 
despesa. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que votará contra. ------------------------------- 
 Explicou que concordaria com esta revogação parcial se houvesse um mecanismo de 

controlo e, nesse caso, sentir-se-ia confortável para votar favoravelmente. Referiu que 
quando houver um elo de ligação entre o Município e as Associações que permita aferir 
com exatidão como estão a ser orientados estes subsídios votará a favor. -------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
Ricardo Colaço, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.º - Aprovar, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 165º do Código do Procedimento 
Administrativo, a revogação parcial da deliberação da Câmara Municipal que recaiu sob a 
Proposta n.º 142/PRESIDENTE/2017, tomada na sua reunião de 20 de setembro de 2017, na 
parte que respeita à exigência da entrega de documentos de despesa; ------------------------------ 

2.º - Que o Serviço de Contabilidade proceda à transferência imediata do subsídio então 
aprovado;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Que após a realização da despesa, o Núcleo do Sporting, proceda à entrega no 
serviço de contabilidade os respetivos comprovativos; -------------------------------------------------   

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL ----------------------- 

2.1 - PROCESSOS DE PEDIDO DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 
APOIO AO EMPREENDEDORISMO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou dois pedidos de apoio formulados no âmbito do 
Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, pelos promotores José Manuel 
Perpétua Sabino e Válter André Guerreiro Palma, bem como as fichas de apreciação técnica 
que confirmam que as candidaturas estão instruídas de acordo com o estabelecido no 
Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo n.º 1018/2016, de 9 de novembro de 2016. ---- 

Conforme o estabelecido no Regulamento supra referido as presentes candidaturas 
podem auferir dos seguintes apoios:--------------------------------------------------------------------- 

N.º da 
candidatura 

Nome empreendedor Apoio ao 
investimento 

Criação do próprio 
emprego 

Apoio ao 
arrendamento 

12 José Manuel Perpétua Sabino 5.000,00€ --------------------- ------------------ 

14 Válter André Guerreiro Palma 5.000,00€ --------------------- ------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar as candidaturas supra discriminadas, tendo em conta que as mesmas 

se encontram instruídas nos termos do estatuído no Regulamento de Apoio ao 
Empreendedorismo n.º 1018/2016, de 9 de novembro de 2016;--------------------------------- 
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2.º - Aprovar os apoios em causa, nos termos do mapa supra, conforme o 
estabelecido no artigo 7.º, nos termos e com os fundamentos constantes nas fichas de 
apreciação técnica das respetivas candidaturas;------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar que o pagamento dos encargos inerentes às candidaturas fique 
condicionado à dotação existente na respetiva rubrica orçamental; ---------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente apresentou um pedido de apoio formulado no 
âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, formulado pela 
promotora Marlene Silva Palma, bem como a ficha de apreciação técnica que contém a 
seguinte informação: “O projeto destina-se à criação de um escritório de advocacia, a instalar 

na própria habitação, para o exercício da advocacia. A candidatura está instruída de acordo com 
o estabelecido no regulamento de Apoio ao Empreendedorismo n.º 1018/2016 datado de 9 de 
novembro de 2016. O promotor não apresenta nenhum valor de investimento. O escritório em 
causa localiza-se fora do núcleo urbano antigo da vila. Tendo em conta os critérios para 
apreciação verifica-se que a candidatura não atinge os 10 pontos, conforme deliberado na 
reunião de camara. A candidatura não cumpre os requisitos para ser aprovada. Submete-se à 
apreciação e decisão superior conforme estabelecido no artigo 15.º do já mencionado 
regulamento municipal.”------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ----------- 
1.º - Excluir a candidatura formulada pela promotora Marlene Palma, no âmbito do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, tendo em conta que a mesma, 
segundo a apreciação técnica efetuada pelo GADES – Gabinete de Apoio ao 
Desenvolvimento Económico e Social, não cumpre os requisitos exigidos conforme 
estatuído no supra referido Regulamento.-------------------------------------------------------------- 

2.º - Notificar a interessada para, no âmbito do exercício do direito de participação 
dos interessados, dizer o que se lhe oferecer sobre a sua exclusão. ---------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2.2 – RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE 07 DE JUNHO DE 2017, NO 
ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO - 
EMPREENDEDOR LUÍS CANDEIAS: -------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 125/GJA 2017, exarada em 19 de 
setembro de 2017, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: -------------------- 

“Informação174/GJA ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Apoio ao Empreendedorismo - apresentação de recibos de renda (Luís Filipe 

Rodrigues Candeias - Projeto “Barbearia Luís da Olga”)--------------------------------------------------------- 
I – Informação  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. No dia 19 de setembro de 2017 deram entrada nos serviços municipais dezanove recibos de 

renda eletrónicos em nome de Luís Filipe Rodrigues Candeias, referentes aos meses de outubro 
de 2015 a setembro de 2017, respeitantes ao prédio urbano inscrito na Matriz com o Artigo n.º 
2274, Fração B, da União de Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões. -------------------------------  

Tais recibos são apresentados no âmbito do apoio financeiro destinado ao arrendamento, 
concedido par Contrato celebrado entre a Município de Almodôvar e o Promotor supra 
identificado em 24 de agosto de 2017, para financiamento do projeto “Barbearia Luís da Olga”, 
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cuja candidatura foi objeto de Aprovação, par deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião 
ordinária de 07 de junho de 2017. --------------------------------------------------------------------------------------  

2. Nos termos da Cláusula Terceira n.º 2 do Contrato de Concessão de Apoio, “O Município de 
Almodôvar procede ao pagamento do apoio financeiro destinado ao arrendamento, no valor de 
75,00€ mensais, pelo período de 12 meses, mediante a apresentação dos respetivos 
comprovativos de despesa par porte do beneficiário

1
”. ----------------------------------------------------------  

3. O Contrato de Arrendamento para Fins não Habitacionais para a prédio urbano supra 
identificado foi celebrado no dia 01 de outubro de 2015, produzindo as seus efeitos a partir desse 
mesmo dia. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Contudo, a atividade propriamente dia teve início no dia 07 de janeiro de 2016, conforme 
consta do Documento Comprovativo da Declaração de Início/Reinício de Atividade emitido pela 
Autoridade Tributária. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, considerando que nos termos do Artigo 62.º n.º 2 do Regulamento Municipal 
de Apoio ao Empreendedorismo, “são elegíveis aos apoios previstos no presente Regulamento 
empresas e investimentos que tenham sido iniciados a partir de janeiro de 2016”, afigura-se-nos 
que os recibos de renda apresentados a partir do mês de janeiro de 2016 se encontram em 
conformidade, podendo ser pago o apoio correspondente. -----------------------------------------------------  

II — Proposta de decisão: --------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao supra exposto, propõe-se que se proceda ao pagamento ao Promotor do apoio 

financeiro destinado ao arrendamento, no valor de 75,00 €, por cada mês a que respeita cada um 
dos recibos de renda eletrónicos por este apresentado (e que corresponderá ao valor global de 
900,00 €). ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Propõe-se ainda que seja retificada a deliberação da Câmara Municipal, de 07 de junho de 
2017, na parte respeitante ao apoio ao arrendamento ao projeto “Barbearia Luís da Olga”, 
apresentado por Luís Filipe Rodrigues Candeias, uma vez que, sendo o valor da renda 150,00€, o 
montante do apoio a conceder corresponderá a 50 % desse valor, nos termos do Artigo 7º nº 4 do 
Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo, ou seja, 75,00€, e este facto comunicado ao 
interessado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos a decisão superior.” ---------------  
____________________ 
1 Não obstante constar da Cláusula Terceira n.º 2 do Contrato de Concessão de Apoio o valor de 150,00€, nos termos 

do Artigo 7º n.º 4 do Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo “Os apoios financeiros, constantes da alínea c) do n. 
1, têm o valor de 50 % do valor referente à despesa com a renda dos estabelecimentos comerciais, até ao limite máximo 
de € 200,00, durante os primeiros 12 meses de atividade, sob condição de ser mantida a atividade durante, pelo menos, 3 
anos”, pelo que, sendo o valor da renda 150,00 €, a montante do apoio a conceder corresponderá a 50 % desse valor, ou 
seja, 75,00 €.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a retificação da deliberação da Câmara Municipal, de 07 de junho de 2017, 

na parte respeitante ao apoio ao arrendamento ao projeto “Barbearia Luís da Olga”, 
apresentado por Luís Filipe Rodrigues Candeias, uma vez que, sendo o valor da renda 
150,00€, o montante do apoio a conceder corresponderá a 50 % desse valor, nos termos do 
Artigo 7º nº 4 do Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo, ou seja, 75,00€;----------------- 

2.º - Aprovar que se proceda ao pagamento do apoio financeiro destinado ao 
arrendamento, no valor de 75,00 €, por cada mês a que respeita cada um dos recibos de 
renda eletrónicos por este apresentado (e que corresponderá ao valor global de 900,00 €). ----  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------------------- 

3 – DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA ------------------------------------------------------------ 

3.1 – ADMINISTRAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------ 
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3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA CÂMARA, REALIZADA NO DIA 
25 DE OUTUBRO DE 2017: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar 
da ordem de trabalhos a presente matéria, tenho em consideração que não ficou 
concluída em tempo útil para ser apresentada em reunião de câmara.------------------------- 

3.1.2 – PROPOSTA, QUE FIXA AS TAXAS ANUAIS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 
IMÓVEIS (IMI): ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 15/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 31.OUT.2017, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------- - 

 “PROPOSTA Nº 15/PRESIDENTE/2017 ---------------------------------------------------------------------------------  
IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS – FIXAÇÃO DA TAXA A APLICAR NO ANO DE 2018 ---------------------------  
CONSIDERANDO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que de acordo com o artigo 1.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, e respetivas alterações, o Imposto 
Municipal sobre Imóveis (IMI) incide sobre o valor tributável dos prédios rústicos e urbanos 
situados no território português, constituindo receita dos Municípios onde os mesmos se 
encontram, por força do disposto na alínea a) do art.º 14.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro; -   

Que cabe aos Municípios, de acordo com o estabelecido no n.º 5 do artigo 112.° do referido 
Código na sua atual redação, fixar anualmente a taxa aplicável aos prédios urbanos, para 
vigorarem no ano seguinte, entre os limites constantes na alínea c) do n.º 1 do supra mencionado 
artigo, bem como estabelecer coeficientes de majoração ou minoração em situações particulares, 
e comunicar nos termos do n.º 14 do artigo 112.º do CIMI, a decisão da Assembleia Municipal à 
Autoridade Tributária e Aduaneira, por transmissão eletrónica de dados, até 31 de dezembro; -----  

Que o limite mínimo e máximo, previsto no CIMI, na redação que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 7-A/2016, de 30 de março, para a taxa de IMI e no que respeita aos prédios urbanos é de 
0,3% a 0,45%. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A alteração introduzida ao n.º 3 do art.º 112° do CIMI, pela Lei n.º 66-B/2012, de 30 de 
dezembro, que determina que as taxas de IMI aplicáveis são elevadas, anualmente, ao triplo nos 
casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano e de prédios em ruínas, 
considerando-se devolutos ou em ruínas, os prédios como tal definidos em diploma próprio

1
;   -----  

Que no concelho de Almodôvar existe um elevado número de prédios degradados, sendo 
manifesto o desinteresse da maioria dos seus proprietários pela sua reabilitação, o que 
consequentemente gera prejuízos para os imóveis contíguos e contribui para uma imagem 
inadequada do parque imobiliário;  ------------------------------------------------------------------------------------  

Que os órgãos municipais não têm adotado uma política de fixação da taxa máxima da 
Contribuição Autárquica, que antecedeu o IMI e a taxa dos prédios urbanos avaliados nos termos 
do CIMI, por se lhes afigurar que um abrandamento da carga fiscal sobre os imóveis poderá 
contribuir para dinamizar o investimento; ---------------------------------------------------------------------------  

Que nos termos do artigo 112.º-A do CIMI, aditado pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, os 
municípios podem, ainda, fixar uma redução da taxa do imposto municipal sobre imóveis que 
vigorar no ano a que respeita o imposto, a aplicar ao prédio ou parte de prédio urbano destinado 
a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja 
efetivamente afeto a tal fim, atendendo ao número de dependentes que, nos termos do Código 
do IRS, compõem o respetivo agregado familiar, de acordo com a seguinte tabela: ---------------------  

Número de dependentes a cargo Dedução fixa (em €) 

1 20 
2 40 

3 ou mais 70 
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Que a verificação dos pressupostos para a redução da taxa do IMI será posteriormente 
efetuada pela Autoridade Tributária e Aduaneira, de forma automática e com base nos elementos 
constantes nas matrizes prediais, no registo de contribuintes e nas declarações de rendimentos 
entregues; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que a composição do agregado familiar será aquela que se verificar no último dia do ano 
anterior àquele a que respeita o imposto. ----------------------------------------------------------------------------  

Que cabe à Autoridade Tributária e Aduaneira disponibilizar ao Município, até 15 de 
setembro, o número de agregados com um, dois e três ou mais dependentes que tenham, na sua 
área territorial, domicílio fiscal em prédio ou parte de prédio destinado a habitação própria e 
permanente; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

TENHO A HONRA DE PROPOR QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: -------------------------------------------------  
Nos termos e para os efeitos do disposto nos n.

os 
5 e 8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do 

CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, ambas 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar e submeter à aprovação 
da Assembleia Municipal para o ano de 2018: ---------------------------------------------------------------------  

1.º Ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual redação, 0,3 % para os prédios 
urbanos avaliados nos termos do CIMI, conforme previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.° do 
Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-
A/2016, de 30 de março.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º Nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 112.° do mesmo diploma, fixar a 
majoração de 30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados

2
,  pretendendo-se, assim, 

estimular os respetivos proprietários a realizar as necessárias obras de segurança e salubridade; --  
3.º Nos termos e para os efeitos do artigo 112.°-A do mesmo diploma reduzir a taxa do IMI 

para as famílias com dependentes, nos termos seguintes: -----------------------------------------------------  
Redução de €20,00, para um dependente a cargo; -----------------------------------------------------------  
Redução de €40,00, para dois dependentes a cargo; ---------------------------------------------------------  
Redução de €70,00, para três ou mais dependentes a cargo. ----------------------------------------------  
4.º Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” -------------------------------------  
___________________ 
1 A noção de prédio em ruínas encontra-se prevista no Decreto-Lei n.º 235/83, de 31 de maio. ------------------------------- 
2 Consideram-se prédios urbanos degradados os que, face ao seu estado de conservação, não cumpram 

satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança de pessoas e bens.------------------------------------------------------- 

Foi, igualmente, presente a listagem de prédios degradados ou em ruínas para 
definição da taxa de IMI, que aqui se dá como totalmente reproduzida e ficará arquivada 
em pasta anexa ao presente livro de atas. --------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 
8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 
33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, por unanimidade, deliberou a fixação das seguintes taxas do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, para vigorar no ano de 2018: ------------------------------------------- - 

1.º - Aprovar ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual 
redação, 0,3 % para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, conforme 
previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março.  ----------  

2.º - Aprovar nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 112.° do mesmo 
diploma, fixar a majoração de 30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados,  
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pretendendo-se, assim, estimular os respetivos proprietários a realizar as necessárias 
obras de segurança e salubridade;------ ----------------------------------------------------------------- - 

3.º - Aprovar nos termos e para os efeitos do artigo 112.°-A do mesmo diploma 
reduzir a taxa do IMI para as famílias com dependentes, nos termos seguintes:------------  

Redução de €20,00 para um dependente a cargo; -----------------------------------------------  
Redução de €40,00 para dois dependentes a cargo;---------------------------------------------  
Redução de €70,00 para três ou mais dependentes a cargo. ----------------------------------  
4.º - Aprovar que a presente proposta seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do 
CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, 
ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; --------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------------------------- 

3.1.3 – PROPOSTA, QUE FIXA A TAXA DA DERRAMA: -------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 14/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 30.OUT.2017, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------- 

“PROPOSTA Nº 14/PRESIDENTE/2017----------------------------------------------------------------------------- -- - 
LANÇAMENTO DA DERRAMA - ANO DE 2018 ------------------------------------------------------------------------ - 
CONSIDERANDO QUE:---------------------------------------------------------------------------------------------------  - 
Nos termos da alínea c), do artigo 14.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na redação 

atual, constitui receita dos municípios o produto da cobrança de derramas lançadas nos termos 
do artigo 18.º do mesmo diploma legal; ------------------- -------------------------------------------------------- -- 

De acordo como o disposto no n.º 1 do artigo 18º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro “os 
municípios podem deliberar lançar, anualmente uma derrama, até ao limite máximo de 1,5% 
sobre o lucro tributável sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas 
(IRC), que corresponda à proporção do rendimento gerado na sua área geográfica por sujeitos 
passivos residentes em território português que exerçam, a título principal, uma atividade de 
natureza comercial, industrial ou agrícola e não residentes com estabelecimento estável nesse 
território.” --------------------------------------------------------------------------- ---------------------------------------- 

Decorre do disposto no n.º 12 do artigo 18.º do atrás citado diploma legal, que a Assembleia 
Municipal pode, por proposta da Câmara Municipal, deliberar lançar uma taxa reduzida de 
derrama para os sujeitos passivos com um volume de negócios no ano anterior que não 
ultrapasse €150 000,00;-------------------------------------------- ----------------------------------------------------- - 

Se deverá promover uma descriminação positiva entre as empresas com baixo volume de 
negócios e as empresas com elevado volume de negócios;---------------------------------------------------- - 

O valor da derrama assume grande importância no cômputo da receita municipal e que se 
impõe promover o crescimento económico, estimulando, através da carga fiscal nas pequenas e 
médias empresas a atividade económica e em consequência a empregabilidade; -----------------------  

A comunicação da respetiva deliberação à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) terá de ser 
efetuada até ao próximo dia 31 de dezembro, sob pena de não haver lugar à liquidação e 
cobrança da derrama, conforme n.

os
 17 e 18 do artigo 18.º da Lei nº. 73/2013, de 03 de setembro.  

TENHO A HONRA DE PROPOR QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE:------------------------------------------------- 
Aprovar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal, ao abrigo da alínea ccc), do nº. 1, 

do artigo 33º e da alínea d), do nº. 1, do artigo 25º, ambos do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ao abrigo da alínea c) do artigo 14.º, 
na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, do n.º 2 do artigo 16.º e 
do artigo 18.º, todos da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro o seguinte:------------------------------- ---- 
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1.º O lançamento, em 2018, de uma taxa de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não 
isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos sujeitos passivos que 
apresentem um volume de negócios superior a €150.000,00; ------------------------------------------- ---- 

2.º A isenção da Derrama em 2018 que incidiria sobre o lucro tributável sujeito e não isento 
do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos sujeitos passivos cujo volume de 
negócios no ano anterior não ultrapasse os €150.000,00;------------------------------------------------ ----- 

3.º Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”--------------------------------- --- 

Sobre o assunto o Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que uma vez que o ano 
passado já recebemos Derrama da Somincor e apenas mantínhamos esta percentagem 
da taxa devido a esta empresa, sugere que este ano se altere a referida taxa para 2%, 
sendo que o município necessita de ir buscar mais verbas. Esclareceu que se não for 
alterada percentagem da taxa irá votar contra. -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que efetivamente mantiveram esta taxa por causa da 
Somincor mas, essencialmente, ela se mante para estimular outras empresas a fixarem-
se no nosso concelho. Recorda que uma boa taxa é um detalhe de escolha para a 
instalação das empresas e, se for muito alta, afasta o investimento. ---------------------------- 

Lembra que a Derrama é aplicada às empresas do nosso concelho com lucro 
tributável sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) 
aos sujeitos passivos que apresentem um volume de negócios superior a €150.000,00, 
que são muito poucas e que, a Somincor, não está sediada no concelho de Almodôvar e 
a sua Derrama é indicada por decisão governamental.----------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
Ricardo Colaço, deliberou: ------------------------------ -------------------------------------------------- - 

1.º - Aprovar o lançamento, em 2018, de uma taxa de 1,5% sobre o lucro tributável 
sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos que apresentem um volume de negócios superior a €150.000,00; -------- 

2.º - Aprovar a isenção da Derrama em 2018 que incidiria sobre o lucro tributável 
sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse os 
€150.000,00;---------------------------------------------------- --------------------------------------------- -- 

3.º - Que ao abrigo da alínea ccc), do nº. 1, do artigo 33º e da alínea d), do nº. 1, do 
artigo 25º, ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, ao abrigo da alínea c) do artigo 14.º, na redação que lhe foi 
conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, do n.º 2 do artigo 16.º e do artigo 18.º, 
todos da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro a presente proposta seja submetida à 
Assembleia Municipal;  --------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------- 

3.1.4 – PROPOSTA QUE FIXA A TAXA DOS DIREITOS DE PASSAGEM:  ----------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 16/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 31.OUT.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------- --- 

“PROPOSTA Nº 16/PRESIDENTE/2017----------------------------------------------------------------------------- -- - 
TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM - ANO DE 2018 ----------------------------------------------------- -- 
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CONSIDERANDO QUE:---------------------------------------------------------------------------------------------------  - 
A alínea n) do artigo 14º da Lei nº. 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação, prevê 

como receitas dos municípios as estabelecidas enquanto tais por lei ou regulamento a favor 
daqueles;------------- -------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 

A Taxa Municipal de Direitos de Passagem – TMDP é determinada com base na aplicação de 
um percentual sobre cada fatura emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de 
comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes finais do 
correspondente município;-------------------------------------- ---------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 106º da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, na sua 
atual redação, os Órgãos Municipais devem, até final do mês de dezembro do ano anterior a que 
se destina a sua vigência, aprovar o percentual a aplicar às empresas que desenvolvam a sua 
atividade no âmbito das redes e serviços de comunicações eletrónicas, bem como serviços 
conexos, não podendo ultrapassar o valor de 0,25%.----------------- ------------------------------------------- - 

TENHO A HONRA DE PROPOR QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE:-------------------------------------------------  
Nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n°. 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
aprovar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da alínea b) do n.º 1, do 
artigo 25º do mesmo Regime Jurídico, e na alínea n), do art.º 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de 
setembro, na sua atual redação, o percentual de 0,25% relativo à Taxa Municipal de Direitos de 
Passagem (TMDP) para vigorar no ano de 2018, às empresas que desenvolvam a sua atividade 
no âmbito das redes e serviço de comunicações eletrónicas, bem como de serviços conexos, na 
área do Município;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 

Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”-------------------------------------- -- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, o percentual de 0,25% relativo à Taxa Municipal de 
Direitos de Passagem (TMDP) para vigorar no ano de 2018, às empresas que 
desenvolvam a sua atividade no âmbito das redes e serviço de comunicações 
eletrónicas, bem como de serviços conexos, na área do Município; -------------------------- 

2.º - Que nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime Jurídico, e 
na alínea n), do art.º 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação, a 
presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal;  ------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------  

3.1.5. – PROPOSTA INERENTE À PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL DO IRS: ------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 17/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 31.OUT.2017, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------- 

“PROPOSTA Nº 17/PRESIDENTE/2017 ---------------------------------------------------------------------------- - -- 
PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS - ANO DE 2018 -----------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
A alínea f) do artigo 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na redação que lhe foi 

conferida pelo artigo 192.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março (LOE 2016), constitui receita dos 
municípios o produto da participação dos recursos públicos determinada nos termos do disposto 
nos artigos 25.º e seguintes; ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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Decorre do disposto na alínea c), do n.º 1 do artigo 25.º do atrás citado diploma legal, que a 
repartição dos recursos públicos entre o estado e os Municípios, tendo em vista atingir os 
objetivos de equilíbrio financeiro horizontal e vertical, é obtido entre outras, através de uma 
participação variável de 5% no IRS, determinada nos termos do artigo 26.º; ------------------------------  

De acordo com o disposto nos n.
os

 1 e 2 do artigo 26.º do já referido diploma legal, os 
municípios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até 5 % no IRS dos sujeitos 
passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do 
ano imediatamente anterior, calculada sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas no 
n.º 1 do artigo 78.º do Código do IRS, deduzido do montante afeto ao Índice Sintético de 
Desenvolvimento Social nos termos do n.º 2 do artigo 69.º; ----------------------------------------------------  

A participação referida no número anterior depende de prévia deliberação dos Órgãos 
Municipais quanto à percentagem de IRS pretendida pelo município, a qual deve ser comunicada, 
por via eletrónica, pela respetiva Câmara Municipal à Autoridade Tributária (AT), até 31 de 
dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos (cf. n.º 2 do artigo supra); -------  

A ausência de comunicação à Autoridade Tributária, ou a receção da comunicação para além 
do prazo aí estabelecido, equivale à falta de deliberação e à perda do direito de participação 
variável por parte do município; ----------------------------------------------------------------------------------------  

Se impõe que o Município de Almodôvar continue a assegurar os recursos financeiros 
imprescindíveis ao financiamento da atividade da Autarquia. -------------------------------------------------  

TENHO A HONRA DE PROPOR QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: -------------------------------------------------  
Nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
aprovar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da alínea b) do n.º 1, do 
artigo 25º do mesmo Regime Jurídico,  a percentagem de 5% de participação no Imposto Sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 
03 de setembro; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, aprovar a presente proposta em minuta.” -------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ -  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a percentagem de 5% de participação no Imposto 
Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei 
n.º 73/2013, de 03 de setembro; --------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que, nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime 
Jurídico,  a presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal;  ---  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------  

3.2 – FINANÇAS   --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA. --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia trinta e um 
de outubro de dois mil e dezassete, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €2.132.773,62 (dois milhões, cento e 
trinta e dois mil, setecentos e setenta e três euros e sessenta e dois cêntimos) e ainda 
das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €495.472,17 
(quatrocentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e setenta e dois euros e dezassete 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €2.628.245,79 
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(dois milhões, seiscentos e vinte e oito mil, duzentos e quarenta e cinco euros e setenta 
e nove cêntimos).  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

3.2.2 - PEDIDO FORMULADO PELA CERCICOA, COM VISTA À ISENÇÃO DAS TAXAS 
DEVIDAS À REALIZAÇÃO DO EVENTO DESIGNADO “ALMODÔVAR + ATIVO” REALIZADO NO 
PRETÉRITO DIA 14 DE OUTUBRO:  -------------------------------------------------------------------------------- 

  O Senhor Presidente informou que a CERCICOA através de requerimento solicitou a esta 
Câmara Municipal, a emissão de licenças desportivas e respetiva isenção do pagamento das 
taxas devidas pela sua emissão, no âmbito do evento designado “ALMODÔVAR + ATIVO” que 
engloba duas provas, sendo que uma delas já teve lugar no pretérito dia 14 de outubro e a 
outra ocorrerá em 11 de novembro de 2017. ------------------------------------------------------------------ 

Prosseguindo, submeteu à apreciação a Proposta n.º 20/PRESIDENTE/2017, exarada em 
31 de outubro de 2017, através da qual propõe que Órgão Executivo delibere aprovar a 
isenção do pagamento das Taxas devidas pela emissão da licença necessária à realização da 
prova desportiva, no valor total de €29,60, nos termos do artigo 5.º do Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, fundamentando-se esta 
decisão no interesse desta prova para o concelho. ----------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a isenção do pagamento das Taxas devidas pela emissão das licenças 

necessária à realização das provas desportivas, no valor total de €29,60, nos termos do artigo 
5.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, 
fundamentando-se esta decisão no interesse desta prova para o concelho; -------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.2.3 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE O PEDIDO DE 
ISENÇÃO DE TAXAS FORMULADO PELO CIRCO “BRASIL”: ------------------------------------------------- 

Foi presente um requerimento exarado pelo responsável do Circo BRASIL, através do 
qual pede a isenção das taxas devidas pela publicidade, ocupação de terrado e 
respetivas emissões das licenças. ------------------------------------------------------------------------- 

Recaiu sobre o assunto uma informação, igualmente presente, produzida pelo 
Serviço de Expediente, através da qual são discriminadas as taxas a cobrar num valor 
global de €158,50 --------------------------------------------------------------------------------------------- 

O supra referido pedido, mereceu por parte do Senhor Presidente a Câmara o 
seguinte Despacho: “Isente-se a 50%. Apresente-se em reunião de Câmara para ratificar, pois o 

timing não permite decisão da Câmara antes da data prevista para os espetáculos.” ------------------  

Posteriormente ao Despacho supra transcrito, foi produzida nova informação pelo 
Serviço de Expediente, através da qual dá conta da indecisão do requerente quanto às 
datas para a realização dos espetáculos. ----------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou, ratificar o referido 
Despacho, e desta forma: ----------------------------------------------------------------------------------- 
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1.º - Aprovar a isenção das taxas devidas pela publicidade, ocupação do terrado e 
respetivas emissões de licenças em 50%, perfazendo um total de €79,25, desde que se 
mantenham os pressupostos agora formulados;  ----------------------------------------------------------- 

2.º - Que os competentes serviços informem o executivo sobre a definição das novas 
datas para a realização dos espetáculos.------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  --  

4.1 - DESTAQUE DE PRÉDIO URBANO REQUERIDO POR JAIME GUERREIRO: ------------------- 

O Senhor Presidente apresentou o processo n.º 03/2017, requerido por Jaime 
Guerreiro, acompanhado por uma proposta para aprovação, cujo teor se transcrevem: - 

“PROPOSTA PARA APROVAÇÃO DE CÂMARA -----------------------------------------------------------------  
PEDIDO DE DESTAQUE ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Proc.° 3/2017 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Requerente: Jaime Guerreiro ----------------------------------------------------------------------------------------  
Tipo de Pedido: Destaque de Prédio Urbano --------------------------------------------------------------------  
Local: Rua de Almodôvar, n.º 21, em Santa Clara-a-Nova, da união de freguesia de Santa 

Clara-a-Nova e Gomes Aires. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Identificação do prédio: Urbano, situado em Santa Clara-a-Nova, descrito na Conservatória 

do Registo Predial de Almodôvar sob o n.º 462/19920929 e inscrito na matriz urbana sob o artigo 
997, da união das freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, com a área total de 6839,00 
m

2
, correspondendo 223,1 m

2
 a área coberta. ----------------------------------------------------------------------  

PARCELA A DESTACAR: - 568,00 m
2
 (sendo 223,1 m

2
 de área coberta)  --------------------------------  

PARCELA RESTANTE: - 6271, 00 m
2
 (sem área coberta) -----------------------------------------------------  

De acordo com os pontos 4 e 6 do art.º 6.° do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com 
a atual redação. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O presente destaque cumpre as condições impostas, nomeadamente: ---------------------------------  
Ambas as parcelas resultantes do destaque confrontam com arruamentos públicos; --------------  
Não consta da Certidão da Conservatória do Registo Predial nenhum registo de ónus de não 

fracionamento. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Nos termos da legislação referida, e com base na informação dos serviços técnicos, de 16 de 

outubro de 2017, proponho que a Câmara delibere aprovar o pedido.” -----------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar o destaque de um prédio urbano, situado na Rua de Almodôvar, n.º 21, 

em Santa Clara-a-Nova, inserido na União de Freguesia de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires, nos termos e com os fundamentos constantes na supra transcrita proposta de 
aprovação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.2 - RELATÓRIO FINAL DA EMPREITADA “REQUALIFICAÇÃO DE PERCURSOS 
PEDONAIS NA ALDEIA DE SANTA CLARA-A-NOVA”: -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Relatório Final, exarado em 22 de 
setembro de 2017, pelo Júri do procedimento, que se transcreve:  -----------------------------  

“Procedimento 1/E/2017 — Requalificação de Percursos Pedonais na Aldeia de Santa Clara-
a-Nova -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Concurso Público -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(Anúncio publicado no DR n.º 136 da II Série, 17 Julho de 2017, com anuncio de procedimento 

n.º 6074/2017) e declaração de retificação n.º 179/2017 de 17 de Julho de 2017 ------------------------  
Relatório Final-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Às dez horas do dia vinte e dois de Setembro do ano de dois mil e dezassete, reuniu o júri 

nomeado, por deliberação da Câmara Municipal de 17 de Maio de 2017, composto par Isidro 
Ramos, coordenador técnico, que preside, Nadine Cadeira, técnica superior e Bruno Esteves, 
técnico superior, para em cumprimento do disposto no n.º 1 do art.º 148° do CCP, elaborar o 
Relatório Final no âmbito do procedimento supracitado, com o objetivo de ponderar as 
observações dos concorrentes. ------------------------------------------------------------------------------------------  

No âmbito da Audiência Prévia, confirmar a ordenação final das propostas, constantes do 
relatório preliminar e propor a adjudicação. ------------------------------------------------------------------------  

1. Audiência Prévia e Ordenação das Propostas: --------------------------------------------------------------  
Em cumprimento do disposto do art.º 147° do CCP, o júri enviou a todos os concorrentes o 

relatório preliminar, tendo fixado o prazo de 10 dias úteis, para se pronunciarem, por escrito, ao 
abrigo do direito de audiência prévia. Na sequência deste procedimento não houve qualquer 
reclamação por parte dos concorrentes, pelo que se mantém a ordenação das propostas.------------  

1- 424.000,01€ Consdep - Engenharia e Construção, SA. ----------------------------------------------------  
2- 424.000,01€ JASFEC - SOC DE CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGENS, LDA.---------------------------  
3- 430.048,52€ CARLOS GIL - OBRAS PUB., CONST. CIV. M. ELECTRICAS, Ld ---------------------------  
4- 446.552,00€ OPSAN, Sociedade de Construções Lda. -----------------------------------------------------  
5- 495.085,83€ Cordivias - Engenharia, Lda. --------------------------------------------------------------------  
6- 495.188,64€ Leonel Guerreiro Martins - Obras Publicas Lda. -------------------------------------------  
7- 500.068,11€ Unifluidos - Equipamentos para Fluidos, Lda. ----------------------------------------------  
2. Proposta de Adjudicação: -----------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao referido anteriormente, e pelo facto do concorrente Consdep - Engenharia e 

Construção, SA, ter ficado classificado em 1º lugar, o júri deliberou propor que a Empreitada da 
Requalificação de Percursos Pedonais na Aldeia de Santa Clara-a-Nova, lhe seja adjudicada pela 
quantia de 424.000,01€, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor e um prazo de execução de 365 
dias. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, e depois de aprovada a adjudicação, proceder-se-á nos termos do n.º 1 do 
art.º 77 do CCP, ao envio da notificação de adjudicação, e em simultâneo, aos restantes 
concorrentes, através da Plataforma Eletrónica do Município (pt.vortal.biz) será acompanhada do 
presente relatório. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do n.º 2 do art.º 77 do CCP, o adjudicatário será igualmente notificado a: ------------  
a) Apresentar os documentos de habilitação, exigidos nos termos do art.º 81 do CCP; -------------  
b) Prestar caução; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
c) Confirmar no prazo para a efeito fixado, se for o caso, os compromissos assumidos por 

terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada. ---------  
Submete-se ao Órgão competente para a decisão.” ----------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar o relatório final, supra transcrito, emitido pelo respetivo Júri; -------------------- 
2.º - Aprovar a adjudicação da empreitada de “Requalificação de Percursos Pedonais na 

Aldeia de Santa Clara-a-Nova”, à empresa, Consdep - Engenharia e Construção, SA, pelo 
valor de €424.000,01, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor; ---------------------------------------- 

3.º - Aprovar o prazo de 365 dias, para a execução da empreitada em título, nos termos e 
com os fundamentos constantes no transcrito relatório final; -------------------------------------------- 

4.º - Que, nos termos do n.º 1 do art.º 77 do CCP, depois de aprovada a adjudicação se 
proceda ao envio da notificação de adjudicação, e em simultâneo, aos restantes 
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concorrentes, através da Plataforma Eletrónica do Município (pt.vortal.biz),acompanhada do 
presente relatório; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Que, nos termos do n.°2 do art.º 77 do CCP, o adjudicatário será igualmente 
notificado a: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Apresentar os documentos de habilitação, exigidos nos termos do art.º 81 do CCP;  
b) Prestar caução; -----------------------------------------------------------------------------------------  
c) Confirmar no prazo para a efeito fixado, se for o caso, os compromissos assumidos 

por terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta 
adjudicada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar o valor do contrato de execução da Empreitada, em epígrafe, fixado em 
424.000,01€, (quatrocentos e vinte e quatro mil e um cêntimo), acrescido do IVA à taxa legal 
em vigor;  ------------------------------------------------------ ----------------------------------------------------------- 

7.º - Conceder poderes ao seu Presidente para outorgar o competente contrato de 
execução da empreitada em epígrafe, cujo valor global é de 424.000,01€, a que acresce 
o IVA à taxa legal em vigor; --------------------------------------------------------------------------------- 

8º - Remeter, nos termos do disposto no n.º 1 do art.º 22.º da Resolução n.º 
7/98/MAI.19.ªS/PL, de 19 de maio, conjugado com o disposto no n.º 2 do art.º 47.º da 
Lei n.º 98/98, de 26 de agosto, na sua atual redação, o respetivo processo para o Douto 
Tribunal de Contas, para efeitos de Fiscalização Concomitante. -------------------------------- 

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.3 - COMPARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO ORÇAMENTO APRESENTADO PELA EDP 
PARA LIGAÇÃO À REDE BT EM DOGUENO: ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez a introdução deste ponto, explicando sucintamente o que se 
tratava e colocou à apreciação do Executivo o orçamento apresentado pela EDP para a 
execução da eletrificação num armazém sito no Dogueno.----------------------------------------- 

Nessa sequência, o Senhor Presidente propôs que se aprovasse o orçamento opção 
3.1. apresentado pela EDP no valor de €4.150,41, bem como a comparticipação de 50% 
do seu valor por parte da Câmara Municipal, devendo os restantes 50% ser suportado 
pelo proprietário. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade deliberou: ----------------------------- 
1º - Aprovar o orçamento - opção 3.1. apresentado pela EDP no valor de €4.150,41, 

bem como a comparticipação de 50% do seu valor (€2.075,20), por parte da Câmara 
Municipal, devendo os restantes 50% serem suportados pelo proprietário que formulou 
o pedido.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2º - Aprovar que o montante a suportar pelo particular seja entregue, previamente, 
à Câmara Municipal, para que se possa proceder à sua comunicação à EDP, e estes 
possam iniciar os trabalhos de eletrificação; ----------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4.4 - ALTERAÇÃO À OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO SITUADO E DESIGNADO 
“MALDONADO” EM ALMODÔVAR, COM O ALVARÁ DE LOTEAMENTO N.º 1/86, 
REQUERIDO POR JOSÉ FRANCISCO GUERREIRO PALMA: ------------------------------------------  
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Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, 
tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do 
estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código.------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado por José Francisco 
Guerreiro Palma, conjuntamente com a informação exarada em 10.OUT.2017, pelo 
técnico superior, Arq.º Ricardo Benedito, cujo teor se transcreve: ------------------------------ 

“REQUERENTE - José Francisco Guerreiro Palma  -------------------------------------------------------------  
PROC.° 17/2017 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
INFORMAÇÃ0 N.º 178/2017  ----------------------------------------------------------------------------------------  
ASSUNTO: Apreciação Liminar e Técnica - Licenciamento - Alteração à operação de 

loteamento --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Resumo: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.1. Pretende o requerente efetuar o licenciamento de uma alteração à operação de 

loteamento, com o Alvará de Loteamento n.º 01/86, na atual redação dada pelo 1º Aditamento, 
Loteamento situado e denominado “Maldonado”, em Almodôvar, inserido na união de freguesias 
de Almodôvar e Graça de Padrões, no âmbito do artigo 27.° do Decreto-Lei n.º 555/99 16 de 
dezembro (RJUE)

1
, na sua atual redação. -----------------------------------------------------------------------------  

1.2. De acordo com a planta de localização apresentada, o Loteamento situado e denominado 
“Maldonado” está inserido dentro do perímetro urbano de Almodôvar, aglomerado urbano de 
nível I, conforme o ponto 1 do artigo 18°, em área classificada como “Espaços Urbanos”, de 
acordo com o artigo 21°, ambos do Regulamento do PDM de Almodôvar

1
, na sua atual redação; 

1.3. Proposta de alteração, consiste na alteração da utilização do Lote 20, que detém o uso de 
habitação unifamiliar, para a habitação unifamiliar e restauração e bebidas.-----------------------------  

2. Informação: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.1. No seguimento da anterior informação liminar n.º 116/2017, datada de 23 de junho de 

2017, cumpre-se que foram entregues novos elementos. --------------------------------------------------------  
2.2. Face ao exposto e de acordo com o ponto 5, do artigo 11.º, Decreto-Lei n.º 555/99 16 de 

dezembro (RJUE)
 1

, na sua atual redação e conforme estabelecido na Portaria n.º 232/2008 de 11 
de março, considera-se que o processo encontra-se devidamente instruído. -------------------------------  

2.3. Mais se refere, após discussão pública, no âmbito do artigo 21.º do Regulamento 
Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE)

 2
 de Almodôvar, e decorrido o respetivo prazo 

determinado no Aviso n.º 8752/2017, publicado no Diário da República de 4 de agosto de 2017, 
constata-se que não ocorreu qualquer exposição. -----------------------------------------------------------------  

2.4. No entanto, nos termos do ponto 3, do artigo 27°, do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de 
dezembro

3
, na sua atual redação, após consulta de todos os proprietários do loteamento por 

escrito, observou-se que houve apenas uma reclamação que consta nas folhas 95 a 96 do 
processo. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim sendo, não obstante da referida reclamação, conclui-se que a maioria dos proprietários 
dos lotes constantes do alvará, autoriza a alteração à presente operação de Loteamento. -----------  

3. Proposta de decisão: -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, constata-se que o processo está completo, pelo que não se vê, de acordo 

com o previsto na alínea a) do ponto I do artigo 23.° do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de 
dezernbro

3
, na sua atual redação, inconveniente ao deferimento do processo. ---------------------------  

Salvo melhor opinião, submeto à consideração superior,” --------------------------------------------------  
_________________________ 
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1 PDM de Almodôvar aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/98, foi publicada no Diário da 
República, 1.ª Série B - N.º 22, de 27 de janeiro de 1998, tendo entrado em vigor no dia 28 de janeiro de 1998; A 1.ª 
Alteração ao PDM de Almodôvar, por adaptação ao Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA), foi 
publicada no Diário da República, 2.ª série - N.º 5 de 7 de janeiro de 2011, Aviso n.º 696/2011 entrando em vigor no dia 8 
de janeiro de 2011; A 1.ª Retificação ao PDM foi publicada no Diário da República, 2ª Série, n.º 66, de 4 de abril de 2011, 
Declaração n.º 80/2011, tendo entrado em vigor no dia 5 de abril de 2011; A 2.ª Alteração Simplificada ao PDM de 
Almodôvar foi publicada em Diário da República, 2.ª série - N.º 18, de 27 de janeiro de 2016, Aviso o 931/2016, entrando 
em vigor no dia 28 de janeiro de 2016; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE), Edital n.º 310/2003 (2.ª série), de 15 de abril, alterado 
pelos seguintes diplomas Retificação n.º 429/2003, de 26 de junho de 2003, e pelo Aviso n.º 5036/2003, de 8 de julho de 
2003; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------------- 
1.º - Aprovar a alteração à operação de loteamento, Alvará n°01/86, a desenvolver 

no Lote n.º 20 do Loteamento situado e denominado “Maldonado”, em Almodôvar, nos 
termos e com os fundamentos constantes do processo. -------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

5 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 24/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 31 de outubro de 2017, cujo teor se transcreve: -------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 24/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência Social, 

dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam com 
situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação das 
suas necessidades mais imediatas e essenciais; --------------------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete à 
Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: -----------------------------------  
 Candidatura 37/GASP-FES/2017, exarada em 12.jul.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Bertina Maria Martins Guerreiro, 
Contribuinte Fiscal n.º 211270520, para a atribuição de 43,634% do valor do IAS durante 2 meses, para 
bens e serviços de 1ª necessidade, o que representa um apoio financeiro 1.472,00€ (mil, quatrocentos e 
setenta e dois euros); [€736,00x2 meses] --------------------------------------------------------------------------------------  

Candidatura 46/GASP-FES/2017, exarada em 10.out.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Vanessa Isabel Dionísio Valente, 
Contribuinte Fiscal n.º 225805880, para a atribuição de apoio monetário de 100% do custo total com 
transporte de ambulância, o que representa um apoio financeiro de 44,22€ (quarenta e quatro euros e 
vinte e dois cêntimos); ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Candidatura 48/GASP-FES/2017, exarada em 25.out.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Joaquim José da Costa Carlos, 
Contribuinte Fiscal n.º 118203665, para a atribuição de apoio monetário de 50% do custo total da 
reabilitação bucal, o que representa um apoio financeiro de 605,00€ (seiscentos e cinco euros); ------------   

Candidatura 50/GASP-FES/2017, exarada em 25.out.2017, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Idalina do Carmo Loures Ramos Mestre, 
Contribuinte Fiscal n.º 110789903, para a atribuição de apoio monetário de 50% do orçamento de 
menor valor para reabilitação oral, o que representa um apoio financeiro de 292,00€ (duzentos e 
noventa e dois euros);  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04080202 e cabimento n.º 20372; --  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.”-----------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------  
1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas 37/GASP-FES/2017, 46/GASP-FES/2017, 48/GASP-FES/2017 e 50/GASP-
FES/2017, no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social, nos termos da 
proposta apresentada; ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das despesas.------- - 
3.° - Que os encargos decorrentes das presentes atribuições sejam suportados 

através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e cabimento 
n.º 20372; -------------------------------------------------------------------------------------------------------    

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ -- 

5.2 - PEDIDO FORMULADO PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO: ----------------------------------------------------------------------  

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o Senhor 
Presidente submeteu à aprovação as seguintes candidaturas: -------------------------------------------  

Cartão n.º Nome 

982 Maria Gonçalves 

1196 Ana José Rodrigues Viegas 

230 Clarisse Catarina Augusta 

122 Jorge Miguel Cavaco 

1721 Isabel Francisca Dias Silva 

1343 Lídia Maria Henriques Banza 

1693 António José Júlio Calado 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
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1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 
Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita. -------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

5.3 – PEDIDO FORMULADO PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DEVIDO PELA 
FREQUÊNCIA DAS PISCINAS MUNICIPAIS PARA REABILITAÇÃO:  --------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que na sequência da solicitação do munícipe Henrique 
Romana, para isenção do pagamento dos ingressos nas piscinas municipais, de modo a 
promover a sua reabilitação, PROPÕE que a Câmara aprove a isenção solicitada, uma vez que 
afigura-se necessário e fundamental a promoção de ações de reabilitação do requerente. 
Mais solicitou que se aprove, igualmente, a isenção do ingresso do acompanhante do 
requerente.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a isenção do pagamento do ingresso nas Piscinas Municipais do Munícipe 

Henrique Romana, de modo a promover a sua reabilitação, bem como isentar, igualmente, o 
ingresso do respetivo acompanhante; -------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

5.4 – PEDIDO DE DISPENSA DO PAGAMENTO RELATIVO À FREQUÊNCIA DAS AULAS DE 
NATAÇÃO EM GRUPO, NAS PISCINAS MUNICIPAIS, ATÉ FINAL DO ANO LETIVO 2017/2018: -- 

O Senhor Presidente explicou que, à semelhança do ano letivo transato e, na 
sequência da solicitação da munícipe Ângela Silvestre Mendes, para isenção do 
pagamento das aulas de natação em grupo até final do ano letivo 2017/18, de modo a 
promover a reabilitação e integração da sua filha menor PROPÕE que seja aprovada a 
isenção solicitada uma vez que estas aulas de grupo de natação se apresentam como 
travão no avanço da doença de distrofia Fácio-escapulo-umeral (cfr. relatório médico em 
anexo), a par de outras intervenções, afigurando-se necessário e fundamental a 
promoção de ações de reabilitação. ---------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a isenção no pagamento das aulas de natação em grupo até final do ano 

letivo 2017/18, de modo a promover a reabilitação e integração da menor;------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

5.5 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA RELATIVA À 
COMPARTICIPAÇÃO DO VALOR DAS MENSALIDADES DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM 
O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO, SECÇÃO DE CASTRO VERDE, NO 
ANO LETIVO DE 2017/2018; --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 13/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 30 de outubro de 2017, cujo teor se transcreve: ------------------------------------- 

PROPOSTA Nº 13/PRESIDENTE/2017 -----------------------------------------------------------------------------------  
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COMPARTICIPAÇÃO NAS MENSALIDADES DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O 
CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO – ANO LETIVO 2017/2018  --------------------------  

CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
É competência das Câmaras Municipais apoiar ou comparticipar no apoio à ação social 

escolar e às atividades complementares no âmbito de projetos educativos, nos termos das alíneas 
u) e hh) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; -------  

A música desempenha um importante papel na formação da criança, ao mesmo tempo que 
desenvolve a sua criatividade, autodisciplina e equilíbrio, e facilita a concentração e o 
desenvolvimento do raciocínio;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal de Almodôvar é uma das associadas do Conservatório Regional do Baixo 
Alentejo e que o polo mais próximo está sediado em Castro Verde;  -----------------------------------------  

Frequentam este conservatório, um número bastante significativo de crianças do nosso 
concelho, as quais têm obtido resultados positivos. ---------------------------------------------------------------  

PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Órgão Executivo delibere aprovar a comparticipação de 40% do valor das 

mensalidades a suportar por cada aluno, nos termos da lista que infra se transcreve, com efeitos 
a setembro de 2017;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nome do aluno Disciplinas Valor mensal 

Alice Santos Catalão Martins  Curso de Iniciação Musical €60,00 

Carlota Gonçalves Guerreiro Curso Básico de Música €115,00 

Daniel José Cristina Fordham Curso Básico de Música €115,00 

Juliana Fontinha Balbina Curso de Iniciação Musical €60,00 

Lourenço Gonçalves Guerreiro Curso Básico de Música €115,00 

Lucas Espírito Santo Venâncio Curso Básico de Música €115,00 

Margarida Isabel Coelho Catarino Curso Básico de Música €115,00 

Margarida Guerreiro Monteiro Curso Básico de Música €115,00 

Rodrigo Dias Santana Curso de Iniciação Musical €60,00 

Tomás José de Magalhães L. Lopes dos Santos Curso Básico de Música €115,00 

Tomás F. C. Ferreira Rodrigues Curso Pré-Escolar Musica €20,00 

2.º - Que se solicite aos respetivos encarregados de educação dos alunos abrangidos os 
documentos comprovativos do pagamento do montante, não comparticipado; ------------------------  

3.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040701, 
Proj. 2017/252 10.2 e compromisso n.º 39392. --------------------------------------------------------------------  

4.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente proposta seja aprovada em minuta.”-----------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar, a comparticipação de 40% do valor das mensalidades a suportar por 

cada aluno, nos termos da lista supra transcrita, com efeitos a setembro de 2017;--------  
2.º - Que se solicite aos respetivos encarregados de educação dos alunos abrangidos 

os documentos comprovativos do pagamento do montante, não comparticipado; --------  
3.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 

suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
040701, Proj. 2017/252 10.2 e compromisso n.º 39392. ------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  



 

 

ATA N.º 01/2017 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02.NOV.2017 

 

 89 

5.6 - REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE CÂMARA DE 6 DE SETEMBRO DE 2017 
RELATIVA À COMPARTICIPAÇÃO DA VINHETA DE PASSE ESCOLAR – 
ALMODÔVAR/CASTRO VERDE: ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que a encarregada de educação do aluno Gastão Rosa 
Grade Charraz Godinho, Sr.ª Sylvie Diamantine Ramos Rosa, apresentou requerimento 
no sentido de solicitar o cancelamento do pedido então aprovado pelo Município, uma 
vez que o seu educando já não necessita de ser transportado, por autocarro da 
Rodoviária, de Almodôvar para Castro Verde.--------------------------------------------------------- 

Nestes termos, propôs que a Câmara revogue a deliberação de 6 de setembro de 
2017, que havia recaído sobre esta rubrica. ------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Revogar a deliberação de Câmara de 06 de setembro de 2017 que aprovou a 

transferência, do valor global de €271,13, correspondente à totalidade das comparticipações 
da Câmara em 50% na vinheta do passe escolar, correspondente a 9 meses (outubro a 
junho), para a Encarregada de Educação do aluno Gastão Rosa Grade Charraz Godinho. ------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  

5.7 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O PROJETO “BEM OUVIR E VER PARA 
MELHOR APRENDER”: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), comunicou o seu impedimento de participar na apreciação e 
decisão da matéria em apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do 
citado diploma, tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com 
observância do estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código.---------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente expôs o objeto do Projeto “BEM OUVIR E VER PARA 

MELHOR APRENDER”, com vista à realização de rastreios e primeiros exames médicos, no 
âmbito da Saúde Escolar - ano letivo de 2017/2018. ----------------------------------------------- 

Referiu que uma das múltiplas causas do insucesso escolar prende-se com a 
existência de patologias a nível visual e auditivo e, importa determinar a existência das 
referidas patologias através da realização de rastreios e primeiros exames médicos 
oftalmológicos e audiológicos, no âmbito da ações de educação para a saúde. -------------- 

Prosseguindo, referiu que no concelho de Almodôvar, existem muitas famílias das 
crianças que frequentam o ensino público que passam por dificuldades sociais e 
económicas, sendo esta uma das razões que levou o Município de Almodôvar, em 
parceria com a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE, o Agrupamento de 
Escolas de Almodôvar, a Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa e o Rotary 
Club de Lisboa Estrela, a estar determinado em apoiar a realização dos referidos 
rastreios oftalmológicos e audiológicos, a fim de contribuir para o bem-estar atual e 
futuro das populações.--------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou, igualmente, uma informação exarada pela Chefe da 
DISECDJ onde se discrimina pormenorizadamente o calendário, logística, alojamento e 
refeições inerentes ao projeto e, cujas despesas se estimam em €2.739,00, e que aqui se 
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dá como totalmente reproduzida e vai ser arquivada em pasta anexa ao presente livro 
de ata. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a realização do Projeto “Bem Ouvir e Ver para melhor aprender”, que 

terá por objeto a realização de rastreios e primeiros exames médicos à audição e à visão 
dos alunos da Pré-Primária e do 1.º ano do Ensino Básico do concelho de Almodôvar;----- 

2.º - Aprovar todos os encargos inerentes ao Projeto aqui em apreço;--------------------- 
3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 

atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária;------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------- 

5.8 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ADESÃO À REDE PORTUGUESA DE 
MUNICÍPIOS SAUDÁVEIS: -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um ofício exarado pela Rede 
Portuguesa de Municípios Saudáveis, os respetivos Estatutos, bem como a sua Proposta 
n.º 19/PRESIDENTE/2017, exarada em 31.out.2017, cujo teor se transcreve: ---------------- 

“Proposta n.º 19/PRESIDENTE/2017 -----------------------------------------------------------------------------  
ADESÃO À REDE PORTUGUESA DE MUNICÍPIOS SAUDÁVEIS ---------------------------------------------  
Considerando: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Que a proposta de adesão da Câmara Municipal de Almodôvar, à Rede de Municípios 

Saudáveis, foi aprovada por unanimidade pela Assembleia intermunicipal, no dia 20 de abril de 
2017; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Que, esta adesão traz benefícios para os munícipes do nosso concelho, nomeadamente, 
através da implementação e desenvolvimento de projetos na área da saúde (Projeto Cidades 
Saudáveis da Organização Mundial de Saúde) com o objetivo de cumprir os princípios e 
estratégias da Saúde para todos da OMS e da Saúde 2020, por forma a elevar o nível de saúde 
das comunidades. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º Que o órgão executivo delibere aprovar formalmente a adesão à Associação de 

Municípios; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º Que seja aprovada a nomeação de dois representantes para integrarem a Assembleia 

Intermunicipal da Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis, sendo que, de acordo com o ponto 1 
do art.º 10.º dos Estatutos da Associação de Municípios, os representantes, terão que se 
obrigatoriamente o Presidente da Câmara e um(a) Vereador(a); ---------------------------------------------  

3.º Que aprove a nomeação de um Técnico, a designar posteriormente, para participar nas 
reuniões organizadas bimestralmente e faça parte o grupo técnico composto por um 
representante de cada Município; --------------------------------------------------------------------------------------  

4.º Que seja aprovada a quota anual a pagar pelo Município (em 2018), quota esta calculada 
em 0,010% da participação dos municípios nos impostos do estado do ano corrente (em 2017, 
seriam pagos cerca de 839,01€). Este valor varia ligeiramente de acordo com o orçamento de 
estado anual, mantendo sempre a mesma fórmula e cálculo.” ------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar, a adesão do Município à Rede Portuguesa de Municípios Saudáveis, no 

ano de 2018, na qualidade de associada, devendo para o efeito suportar a quota anual 
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calculada em 0,010% da participação dos municípios nos impostos do estado do ano 
corrente (aproximadamente - €839,01-2017); -------------------------------------------------------- 

2.º - Submeter à apreciação e consequente deliberação da Assembleia Municipal, na 
sua próxima sessão;------------------------------------------------ ------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

ALTERAÇÃO DE QUÓRUM - O Senhor Vereador Ricardo Colaço, por motivos 
profissionais inadiáveis, necessitou de se ausentar da reunião, eram doze horas e trinta 
minutos, e não regressou.----------- -----------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA: ---------------------------------------------------------------------------- 

3 – DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA ------------------------------------------------------------ 

3.1 – ADMINISTRAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.1.6 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DOS DESPACHO DE DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS QUE RECAÍRAM SOBRE AS CHEFIAS INTERMÉDIAS: --------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 10/PRESIDENTE/2017, e do 
Despacho n.º 15/PRESIDENTE/2017, exarados em 26.out.2017 e 31.out.2017, 
respetivamente, e cujos teores se transcrevem:  -----------------------------------------------------  

“DESPACHO N.º 10/ PRESIDENTE/2017 -------------------------------------------------------------------------  
DELEGAÇÃO DE COMPETNCIAS NA CHEFE DA DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, 

EDUCAÇÃO, DESPORTO E JUVENTUDE – DISECDJ -----------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a delegação de competências constitui um instrumento de simplificação destinado a 

conferir eficiência e eficácia à gestão municipal; -------------------------------------------------------------------  
Que a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual e a Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, preveem, 
expressamente, a delegação e subdelegação de competências nos titulares de cargos de direção; 

Que a delegação de competências visa, igualmente, reduzir a carga burocrática de algumas 
decisões com claro beneficio para os serviços municipais; -------------------------------------------------------  

Que as inúmeras competências atribuídas ao Presidente da Câmara não possibilitam, por 
vezes, no tempo e com a profundidade necessária a análise de todos os assuntos; ----------------------  

A possibilidade jurídica do Presidente da Câmara delegar e subdelegar um conjunto de 
competências que, pela sua natureza, são indispensáveis ao normal e célere funcionamento dos 
serviços; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ainda, as minhas competências próprias e as que me formam delegadas pela Câmara 
Municipal, em reunião de Câmara realizada em 25 de outubro de 2017, conjugado como o 
Despacho 03/PRESIDENTE/2017, de 24 de outubro. ---------------------------------------------------------------  

Ao abrigo do artigo 38º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, DELEGO, 
na chefe da Divisão de intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude, Dr. Paula 
Cristina Soares Parruca Espirito Santo, as seguintes competências previstas nos artigos 35º e 38º 
do citado diploma, cujo desempenho se refletirá no âmbito e em conformidade com o 
Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, publicado no Diário da República, II Série, 
n.º 53, de 17 de março de 2015, através do Despacho n.º 2784/2015: --------------------------------------  

a. A prática de atos de administração ordinária em matérias cuja competência esteja 
cometida à Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude; -------------------  

b. Assinar ou visar toda a correspondência de mera rotina e ainda de documentos de mero 
expediente com destino a quaisquer entidades ou organismos públicos, nas matérias da 
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competência da sua Divisão em conformidade com o Regulamento de Organização Serviços 
Municipais, em vigor; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c. Responder, no prazo de 10 dias, aos pedidos de informação apresentados pelos Senhores 
Vereadores; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

d. Executar as deliberações da Câmara Municipal;------------------------------------------------------------  
e. Dar cumprimento às deliberações da Assembleia Municipal; -------------------------------------------  
f. Responder, no prazo de 15 dias, prorrogável por igual período, desde que fundamentado, 

aos pedidos de informação veiculados pela mesa da Assembleia Municipal, nas matérias 
referentes à sua Divisão; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

g. Praticar as atos necessários à administração corrente do património do Município afeto à 
divisão, bem como promover a sua conservação; ------------------------------------------------------------------  

h. Promover a publicação, no Diário da República, no Boletim Municipal, na Página Eletrónica 
do Município e/ou em Edital, das decisões ou deliberações previstas no artigo 56 da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, nas matérias da competência da sua Divisão; -------------------------------  

I. Gerir os recursos humanos afetos à respetiva Divisão; ----------------------------------------------------  
j. Justificar, injustificar faltas ou autorizar pequenas ausências ao serviço dos trabalhadores 

municipais afetos à sua Divisão; ----------------------------------------------------------------------------------------  
k. Autorizar, nos termos da lei, a prestação de trabalho extraordinário, realizado pelos 

trabalhadores municipais afetos à sua Divisão; ---------------------------------------------------------------------  
I. Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias, sem prejuízo pelo 

regular funcionamento do serviço e da salvaguarda do interesse público, no que respeita ao 
pessoal afeto a respetiva Divisão; --------------------------------------------------------------------------------------  

m. Autorizar termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a essa formalidade; ----------  
n. Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos; ----------------------  
o. Emitir certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a processos ou 

documentos constantes de processos arquivados e que careçam de despacho ou deliberação dos 
eleitos locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas por Lei; ---------------------------------------  

p. Emitir alvarás exigidos por Lei na sequência da decisão ou deliberação que confiram esse 
direito; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

q. Assegurar a apetrechamento dos estabelecimentos de educação; ------------------------------------  
r. Despachar assuntos relacionados com os colaboradores afetos aos estabelecimentos de 

educação; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
s. Assegurar os serviços de ação social escolar e da gestão dos refeitórios escolares 

promovendo as ações de melhoria contínua da qualidade que se mostrem adequadas; ---------------  
t. Desenvolver e apoiar programas direcionados para a educação e o desenvolvimento de 

politicas locais de educação, designadamente aquelas que são responsabilidade do Município; ----  
u. Elaborar e propor protocolos com iniciativas no âmbito da intervenção Social, Educação, 

Cultura, Desporto e Juventude; ------------------------------------------------------------------------------------------  
v. Praticar outros atos e formalidades de caráter instrumental necessários ao exercício da 

competência decisória do delegante ou subdelegante. -----------------------------------------------------------  
As competências delegadas no presente Despacho restringem-se exclusivamente ao exercício 

das funções inerentes à respetiva Divisão, devendo a Chefe da Divisão de intervenção Social, 
Educação, Cultura, Desporto e Juventude informar-me das decisões proferidas ao abrigo da 
presente delegação de competências; ---------------------------------------------------------------------------------  

Quando no exercício das competências ora delegadas, deve, igualmente, a Chefe da Divisão 
mencionar, sempre, expressamente, no texto dos respetivos atos administrativos praticados, essa 
qualidade, em cumprimento do disposto no Código do Procedimento Administrativo; ------------------  

O presente despacho produz efeitos imediatos e deverá ser publicitado nos termos da Lei, 
devendo, designadamente, ser dado conhecimento do seu teor à;--------------------------------------------  

- Câmara Municipal; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Vereadores da Câmara Municipal; -------------------------------------------------------------------------------  
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- Presidente da Assembleia Municipal; ---------------------------------------------------------------------------  
- Todos os Serviços Municipais. -------------------------------------------------------------------------------------  
Determino ainda a ratificação de todos os atos que tenham siclo entretanto praticados e que 

se incluam no âmbito da presente delegação de competências.”----------------------------------------------  

 “DESPACHO N. 15/ PRESIDENTE /2017 -------------------------------------------------------------------------  
DELEGAÇÃO DE COMPETENCIAS NA CHEFE DA DIVISÃO DE INTERVENÇÃ0 SOCIAL, 

EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE – DISECDJ --------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que por meu despacho de 26 de outubro de 2017 foram, ao abrigo do artigo 38 da Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, delegadas competências na Chefe da Divisão 
de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude, Dr. Paula Cristina Soares Parruca 
Espírito Santo, designadamente a competência para autorizar, nos termos da lei, a prestação de 
trabalho extraordinário, realizado pelos trabalhadores municipais afetos à sua Divisão; --------------  

DELEGO, igualmente, na referida Chefe de Divisão e no uso da competência que me é 
conferida pelo n.º 3 da citada norma legal, a competência para autorizar a realização de 
despesas até ao limite estabelecido por lei, única e exclusivamente no que respeita ao pagamento 
de trabalho extraordinário. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

As competências delegadas no presente Despacho restringem-se exclusivamente ao exercício 
das funções inerentes à respetiva Divisão, devendo a Chefe da Divisão de Intervenção Social, 
Educação, Cultura, Desporto e Juventude informar-me das decisões proferidas ao abrigo da 
presente delegação de competências; ---------------------------------------------------------------------------------  

Quando no exercício das competências ora delegadas, deve, igualmente, a Chefe da Divisão 
mencionar, sempre, expressamente, no texto dos respetivos atos administrativos praticados, essa 
qualidade, em cumprimento do disposto no Código do Procedimento Administrativo; ------------------  

O presente despacho produz efeitos imediatos e deverá ser publicitado nos termos da Lei, 
devendo, designadamente, ser dado conhecimento do seu teor a;--------------------------------------------  

- Câmara Municipal; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Vereadores da Câmara Municipal; -------------------------------------------------------------------------------  
- Presidente da Assembleia Municipal; ---------------------------------------------------------------------------  
- Todos os Serviços Municipais. -------------------------------------------------------------------------------------  
Determino ainda a ratificação de todos os atos que tenham sido entretanto praticados e que 

se incluam no âmbito da presente delegação de competências.”----------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 
08/PRESIDENTE/2017, e do Despacho n.º 14/PRESIDENTE/2017, exarados em 
26.out.2017 e 31.out.2017, respetivamente, e cujos teores se transcrevem:  ----------------  

“DESPACHO N.º 08/ PRESIDENTE/2017 -------------------------------------------------------------------------  
DELEGAÇÃO DE COMPETENCIAS NA CHEFE DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA – 

DAF ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a delegação de competências constitui um instrumento de simplificação destinado a 

conferir eficiência e eficácia à gestão municipal; -------------------------------------------------------------------  
Que a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual e a Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, preveem, 
expressamente, a delegação e subdelegação de competências nos titulares de cargos de direção; 

Que a delegação de competências visa, igualmente, reduzir a carga burocrática de algumas 
decisões com claro benefício para os serviços municipais; -------------------------------------------------------  
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Que as inúmeras competências atribuídas ao Presidente da Câmara não possibilitam, por 
vezes, no tempo e com a profundidade necessária a análise de todos os assuntos; ----------------------  

A possibilidade jurídica do Presidente da Câmara delegar e subdelegar um conjunto de 
competências que, pela sua natureza, são indispensáveis ao normal e célere funcionamento dos 
serviços; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ainda, as minhas competências próprias e as que me formam delegadas pela Câmara 
Municipal, em reunião de Câmara realizada em 25 de outubro de 2017, conjugado como o 
Despacho n.º 03/PRESIDENTE/2017, de 24 de outubro. ----------------------------------------------------------  

Ao abrigo do artigo 38º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, DELEGO, 
na Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr. Helena Camacho Goncalves Guerreiro, as 
seguintes competências previstas nos artigos 35º e 38º do citado diploma, cujo desempenho se 
refletirá no âmbito e em conformidade com o Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, publicado no Diário da República, II Série, n.º 53, de 17 de março de 2015, através do 
Despacho n.º 2784/2015: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

a. A prática de atos de administração ordinária em matérias cuja competência esteja 
cometida à Divisão Administrativa e Financeira; -------------------------------------------------------------------  

b. Assinar ou visar toda a correspondência de mera rotina e ainda de documentos de mero 
expediente com destino a quaisquer entidades ou organismos públicos, nas matérias da 
competência da sua Divisão, em conformidade com o Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais em vigor; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c. Responder, no prazo de 10 dias, aos pedidos de informação apresentados pelos Senhores 
Vereadores; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

d. Executar as deliberações da Câmara Municipal e coordenar a respetiva atividade;--------------  
e. Dar cumprimento às deliberações da Assembleia Municipal; -------------------------------------------  
f. Responder, no prazo de 15 dias, prorrogável por igual período, desde que fundamentado, 

aos pedidos de informação veiculados pela mesa da Assembleia Municipal, nas matérias 
referentes à sua Divisão; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

g. Remeter à Assembleia Municipal a minuta das atas e as atas da reunião da Câmara 
Municipal, logo que aprovadas; -----------------------------------------------------------------------------------------  

h. Remeter à Assembleia Municipal, para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 2 do artigo 25 
da supracitada disposição legal, toda a documentação, designadamente relatórios, pareceres, 
memorandos e documentos de igual natureza, incluindo a respeitante as entidades abrangidas 
pelo regime jurídico da atividade empresarial local e das participações locais, quando existam, 
indispensável para a compreensão e análise critica e objetiva da informação aí inscrita; --------------  

I. Promover a publicação, no Diário da República, no Boletim Municipal, na Página Eletrónica 
do Município e/ou em Edital, das decisões ou deliberações previstas no artigo 56. da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, nas matérias da competência da sua Divisão; -------------------------------  

j. Praticar os atos necessários à administração corrente do património do Município afeto à 
divisão, bem como promover a sua conservação; ------------------------------------------------------------------  

k. Proceder aos registos prediais do património imobilizado do Município, bem como a 
registos de qualquer outra natureza; ----------------------------------------------------------------------------------  

I. Comunicar anualmente, no prazo legal, o valor fixado para a taxa do Imposto Municipal 
sobre Imóveis, a taxa municipal sobre Direitos de Passagem, assim como, quando for o caso, a 
deliberação sobre o lançamento da Derrama, as entidades competentes para a cobrança; -----------  

m. Gerir os recursos humanos afetos a respetiva Divisão; --------------------------------------------------  
n. Justificar, injustificar faltas ou autorizar pequenas ausências ao serviço dos trabalhadores 

municipais afetos à sua Divisão; ----------------------------------------------------------------------------------------  
o. Autorizar, nos termos da lei, a prestação de trabalho extraordinário, realizado pelos 

trabalhadores municipais afetos à sua Divisão; ---------------------------------------------------------------------  
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p. Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias, sem prejuízo pelo 
regular funcionamento do serviço e da salvaguarda do interesse público, no que respeita ao 
pessoal afeto à respetiva Divisão; --------------------------------------------------------------------------------------  

q. Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalhadores municipais, salvo no caso 
de aposentação compulsiva; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

r. Praticar todos os atos respeitantes ao regime de segurança social, incluindo os referentes a 
acidentes em serviço;-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

s. Autorizar termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a essa formalidade; -----------  
t. Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos; -----------------------  
u. Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e justificação administrativa; ----  
v. Autorizar a emissão de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a 

processos ou documentos constantes de processos arquivados e que careçam de despacho ou 
deliberação dos eleitos locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas por Lei; -----------------  

w. Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do cumprimento de 
formalidades burocráticas pelos interessados; ----------------------------------------------------------------------  

x. Emitir alvarás exigidos por Lei na sequência da decisão ou deliberação que confiram esse 
direito; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

y. Praticar outros atos e formalidades de caráter instrumental necessários ao exercício da 
competência decisória do delegante ou subdelegante. -----------------------------------------------------------  

As competências delegadas no presente Despacho restringem-se exclusivamente ao exercício 
das funções inerentes à respetiva Divisão, devendo a Chefe da Divisão Administrativa e Financeira 
informar-me das decisões proferidas ao abrigo da presente delegação de competências; -------------  

Quando no exercício das competências ora delegadas, deve, igualmente, a Chefe da Divisão 
mencionar, sempre, expressamente, no texto dos respetivos atos administrativos praticados, essa 
qualidade, em cumprimento do disposto no Código do Procedimento Administrativo; ------------------  

O presente despacho produz efeitos imediatos e deverá ser publicitado nos termos da Lei, 
devendo, designadamente, ser dado conhecimento do seu teor a;--------------------------------------------  

- Câmara Municipal; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Vereadores da Câmara Municipal; -------------------------------------------------------------------------------  
- Presidente da Assembleia Municipal; ---------------------------------------------------------------------------  
- Todos os Serviços Municipais. -------------------------------------------------------------------------------------  
Determino ainda a ratificação de todos os atos que tenham sido entretanto praticados e que 

se incluam no âmbito da presente delegação de competências.”----------------------------------------------  

“DESPACHO N.º 14/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
DELEGAÇÃO DE COMPETENCIAS NA CHEFE DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA – 

DAF ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que por meu despacho de 26 de outubro de 2017 foram, ao abrigo do artigo 38º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, delegadas competências na Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira, Dr.ª Helena Camacho Goncalves Guerreiro, designadamente a 
competência para autorizar, nos termos da lei, a prestação de trabalho extraordinário, realizado 
pelos trabalhadores municipais afetos à sua Divisão; -------------------------------------------------------------  

DELEGO, igualmente, na referida Chefe de Divisão e no uso da competência que me é 
conferida pelo n.º 3 da citada norma legal, a competência para autorizar a realização de 
despesas até ao limite estabelecido por lei, única e exclusivamente no que respeita ao pagamento 
de trabalho extraordinário. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

As competências delegadas no presente Despacho restringem-se exclusivamente ao exercício 
das funções inerentes à respetiva Divisão, devendo a Chefe da Divisão Administrativa e Financeira 
informar-me das decisões proferidas ao abrigo da presente delegação de competências; -------------  
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Quando no exercício das competências ora delegadas, deve, igualmente, a Chefe da Divisão 
mencionar, sempre, expressamente, no texto dos respetivos atos administrativos praticados, essa 
qualidade, em cumprimento do disposto no Código do Procedimento Administrativo; ------------------  

O presente despacho produz efeitos imediatos e deverá ser publicitado nos termos da Lei, 
devendo, designadamente, ser dado conhecimento do seu teor a;--------------------------------------------  

- Câmara Municipal; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Vereadores da Câmara Municipal; -------------------------------------------------------------------------------  
- Presidente da Assembleia Municipal; ---------------------------------------------------------------------------  
- Todos os Serviços Municipais. -------------------------------------------------------------------------------------  
Determino ainda a ratificação de todos os atos que tenham sido entretanto praticados e que 

se incluam no âmbito da presente delegação de competências.”----------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------------------- 

Por último, o Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 
09/PRESIDENTE/2017, e do Despacho n.º 16/PRESIDENTE/2017, exarados em 
26.out.2017 e 31.out.2017, respetivamente, e cujos teores se transcrevem:  ----------------  

“DESPACHO N.º 09/PRESDENTE/2017 ---------------------------------------------------------------------------  
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA CHEFE DA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, 

GESTÃOTERRITORIAL E AMBIENTE – DOSUGTA -------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a delegação de competências constitui um instrumento de simplificação destinado a 

conferir eficiência e eficácia à gestão municipal; -------------------------------------------------------------------  
Que a Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual e a Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, preveem, 
expressamente, a delegação e subdelegação de competências nos titulares de cargos de direção; 

Que a delegação de competências visa, igualmente, reduzir a carga burocrática de algumas 
decisões com claro benefício para os serviços municipais; -------------------------------------------------------  

Que as inúmeras competências atribuídas ao Presidente da Câmara não possibilitam, por 
vezes, no tempo e com a profundidade necessária a análise de todos os assuntos; ----------------------  

A possibilidade jurídica do Presidente da Câmara delegar e subdelegar um conjunto de 
competências que, pela sua natureza, são indispensáveis ao normal e célere funcionamento dos 
serviços; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ainda, as minhas competências próprias e as que me foram delegadas pela Câmara 
Municipal, em reunião de Câmara realizada em 25 de outubro de 2017, conjugado como o 
Despacho n.º 03/PRESIDENTE/2017, de 24 de outubro. ----------------------------------------------------------  

Ao abrigo do artigo 38 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, DELEGO, 
na Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente, Arq. Maria 
Margarida Martins Ramos, as seguintes competências previstas nos artigos 35º e 38º do citado 
diploma, cujo desempenho se refletirá no âmbito e em conformidade com o Regulamento de 
Organização dos Serviços Municipais, publicado no Diário da República, II Série, n.º 53, de 17 de 
março de 2015, através do Despacho n.º 2784/2015: ------------------------------------------------------------  

a. A prática de atos de administração ordinária em matérias cuja competência esteja 
cometida à Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente; --------------------------  

b. Assinar ou visar toda a correspondência de mera rotina e ainda de documentos de mero 
expediente com destino a quaisquer entidades ou organismos públicos, nas matérias da 
competência da sua Divisão em conformidade com o Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, em vigor; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c. Responder, no prazo de 10 dias, aos pedidos de informação apresentados pelos Vereadores; 
d. Executar as deliberações da Câmara Municipal; -----------------------------------------------------------  
e. Dar cumprimento às deliberações da Assembleia Municipal; -------------------------------------------  
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f. Praticar os atos necessários à administração corrente do património do Município afeto à 
divisão, bem como promover a sua conservação; ------------------------------------------------------------------  

g. Responder, no prazo de 15 dias, prorrogável por igual período, desde que fundamentado, 
aos pedidos de informação veiculados pela mesa da Assembleia Municipal, nas matérias 
referentes à sua Divisão; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

h. Promover a publicação, no Diário da República, no Boletim Municipal, na Página Eletrónica 
do Município e/ou em Edital, das decisões ou deliberações previstas no artigo 56.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, nas matérias da competência da sua Divisão; -------------------------------  

I. Gerir os recursos humanos afetos à respetiva Divisão; ----------------------------------------------------  
j. Justificar, injustificar faltas ou autorizar pequenas ausências ao serviço dos trabalhadores 

municipais afetos à sua Divisão; ----------------------------------------------------------------------------------------  
k. Autorizar, nos termos da lei, a prestação de trabalho extraordinário, realizado pelos 

trabalhadores municipais afetos à sua Divisão; ---------------------------------------------------------------------  
I. Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas a férias, sem prejuízo pelo 

regular funcionamento do serviço e da salvaguarda do interesse público, no que respeita ao 
pessoal afeto à respetiva Divisão; --------------------------------------------------------------------------------------  

m. Autorizar termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a essa formalidade, 
designadamente livros de obra; -----------------------------------------------------------------------------------------  

n. Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos a processos; ----------------------  
o. Autorizar a emissão de certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas a 

processos ou documentos constantes de processos arquivados e que careçam de despacho ou 
deliberação dos eleitos locais, com respeito pelas salvaguardas estabelecidas por Lei; -----------------  

p. Proceder à instrução dos procedimentos de contratação pública no âmbito das empreitadas 
de obras públicas e assegurar a execução das obras municipais, praticando todos os atos 
instrumentais necessários; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

q. Superintender a fiscalização das obras municipais; --------------------------------------------------------  
r. Emitir alvarás exigidos por Lei na sequência da decisão ou deliberação que confiram esse 

direito; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
s. Praticar outros atos e formalidades de caráter instrumental necessários ao exercício da 

competência decisória do delegante ou subdelegante. -----------------------------------------------------------  
As competências delegadas no presente Despacho restringem-se exclusivamente ao exercício 

das funções inerentes à respetiva Divisão, devendo a Chefe da Divisão de Obras, Serviços 
Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente informar-me das decisões proferidas ao abrigo da 
presente delegação de competências; ---------------------------------------------------------------------------------  

Quando no exercício das competências ora delegadas, deve, igualmente, a Chefe da Divisão 
mencionar, sempre, expressamente, no texto dos respetivos atos administrativos praticados, essa 
qualidade, em cumprimento do disposto no Código do Procedimento Administrativo; ------------------  

O presente despacho produz efeitos imediatos e deverá ser publicitado nos termos da Lei, 
devendo, designadamente, ser dado conhecimento do seu teor a;--------------------------------------------  

- Câmara Municipal; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Vereadores da Câmara Municipal; -------------------------------------------------------------------------------  
- Presidente da Assembleia Municipal; ---------------------------------------------------------------------------  
- Todos os Serviços Municipais. -------------------------------------------------------------------------------------  
Determino ainda a ratificação de todos os atos que tenham sido entretanto praticados e que 

se incluam no âmbito da presente delegação de competências.”----------------------------------------------  

“DESPACHO N.º 16/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
DELEGAÇÃO DE COMPETENCIAS NA CHEFE DA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, 

GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE – DOSUGTA -------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Que por meu despacho de 26 de outubro de 2017 foram, ao abrigo do artigo 38º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, delegadas competências na Chefe da Divisão 
de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente, Arq. Maria Margarida Martins Ramos, 
designadamente a competência para autorizar, nos termos da lei, a prestação de trabalho 
extraordinário, realizado pelos trabalhadores municipais afetos à sua Divisão; ---------------------------  

DELEGO, igualmente, na referida Chefe de Divisão e no usa da competência que me é 
conferida pelo n.º 3 da citada norma legal, a competência para autorizar a realização de 
despesas até ao limite estabelecido por lei, única e exclusivamente no que respeita ao pagamento 
de trabalho extraordinário. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

As competências delegadas no presente Despacho restringem-se exclusivamente ao exercício 
das funções inerentes à respetiva Divisão, devendo a Chefe da Divisão de Obras, Serviços 
Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente, informar-me das decisões proferidas ao abrigo da 
presente delegação de competências; ---------------------------------------------------------------------------------  

Quando no exercício das competências ora delegadas, deve, igualmente, a Chefe da Divisão 
mencionar, sempre, expressamente, no texto dos respetivos atos administrativos praticados, essa 
qualidade, em cumprimento do disposto no Código do Procedimento Administrativo; ------------------  

O presente despacho produz efeitos imediatos e deverá ser publicitado nos termos da Lei, 
devendo, designadamente, ser dado conhecimento do seu teor a;--------------------------------------------  

- Câmara Municipal; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Vereadores da Câmara Municipal; -------------------------------------------------------------------------------  
- Presidente da Assembleia Municipal; ---------------------------------------------------------------------------  
- Todos os Serviços Municipais. -------------------------------------------------------------------------------------  
Determino ainda a ratificação de todos os atos que tenham sido entretanto praticados e que 

se incluam no âmbito da presente delegação de competências.”----------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.--------------------------------------------------------------------- 

3.1.7 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DOS DESPACHOS DE NOMEAÇÃO DOS 
ELEMENTOS QUE CONSTITUIRÃO OS GABINETES DE APOIO À PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO:---- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 11/PRESIDENTE/2017, exarado 
em 30.out.2017, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------- 

“DESPACHO N.º 11/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
NOMEAÇÃO DE ADJUNTO DE GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA E DELEGAÇÃO DE 

PODERES PARA A PRÁTICA DE ATOS DE ADMINISTRAÇÃ0 ORDINÁRIA ------------------------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Presidente da Câmara pode constituir um Gabinete de Apoio a Presidência, em 

conformidade com o disposto no n.º 1, do artigo 42.º, do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação; ----------------------------------------------------------------------------------------  

Que o referido Gabinete pode ser composto por um Chefe de Gabinete e um Adjunto ou 
Secretário, de acordo com o disposto na alínea a), do n.º 1 do supracitado artigo, aplicável, no 
caso subjudice, ao Município de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------  

Que face à crescente complexidade e alargamento do âmbito das competências próprias e 
delegadas do Presidente da Câmara, mostra-se indispensável a constituição do Gabinete de Apoio 
à Presidência; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, no uso da competência que me é conferida pelo disposto no artigo 43º, n.º 4, do Anexo 
I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com a alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º do 
mesmo diploma legal, bem como as disposições legais aplicáveis ao abrigo do Decreto-Lei n.º 
11/2012, de 20 de janeiro, ------------------------------------------------------------------------------------------------  

NOMEIO para o desempenho das funções de Adjunto de Gabinete de Apoio à Presidência, o 
Senhor Rui Manuel Cabrita Guerreiro, trabalhador desta Autarquia, integrado na carreira geral de 
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Fiscal Municipal, categoria de Fiscal Municipal Principal, a quem delego os poderes para a prática 
de atos de administração ordinária, nos termos do n.º 6 do artigo 42.º do diploma legal já refe 
rido. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A remuneração, competências, garantias, deveres e incompatibilidades dos membros do 
Gabinete de Apoio à Presidência são as constantes do artigo 43º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro e do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro. -------------------------------------------  

Determino igualmente que: ------------------------------------------------------------------------------------------  
- A nomeação produza afeitos a partir do próximo dia 01 de novembro de 2017, ficando o 

nomeado sujeito às orientações do Presidente da Câmara; -----------------------------------------------------  
- O presente Despacho seja submetido à próxima reunião do Órgão Executivo, para 

conhecimento;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Proceda-se à divulgação do presente Despacho pelos Serviços Municipais, na página 

eletrónica do Município e publicação no Diário da República.” ------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 
12/PRESIDENTE/2017, exarado em 30.out.2017, cujo teor se transcreve: ---------------------------- 

“DESPACHO N.º 12/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
NOMEAÇÃO DE SECRETÁRIA DO GABINETE DE APOIO À VEREAÇÃO E DELEGAÇÃ0 DE 

PODERES PARA A PRATICA DE ATOS DE ADMINISTRAÇÃO ORDINÁRIA ------------------------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que, de acordo com o disposto nos n.

os
2 e 3 do artigo 42.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua atual redação, o Presidente da Câmara pode constituir um Gabinete de 
Apoio ao conjunto dos Vereadores que exercem funções a tempo inteiro, denominado de 
Gabinete de Apoio à Vereação; ------------------------------------------------------------------------------------------  

Que o referido Gabinete pode ser composto por um Secretário, de acordo com o disposto na 
alínea a), do n.º 2 do supracitado artigo, aplicável, no caso subjudice, ao Município de Almodôvar; 

Que nos termos do n.º 4 do artigo 43.º do citado normativo, são os membros do Gabinete de 
Apoio à Vereação designados e exonerados por despacho do Presidente da Câmara Municipal, 
sob proposta dos Vereadores; -------------------------------------------------------------------------------------------  

Que face à panóplia de competências delegadas e subdelegadas nos Vereadores, é 
conveniente a existência de um gabinete de apoio, responsável pela organização administrativa e 
logística associada às decisões administrativas por eles corporizadas; --------------------------------------  

Que os Senhores Vereadores a tempo inteiro, em 26 de outubro de 2017, propuseram, nos 
termos do disposto no n.º 4 do art.º 43º da Lei n.º 75/2013, a designação da Sr. Maria da Piedade 
Dias da Silva, para exercer funções no Gabinete de Apoio à Vereação, no cargo de Secretária, com 
efeitos ao dia 26 de outubro de 2017; ---------------------------------------------------------------------------------  

Assim, no uso da competência que me é conferida pelo disposto no artigo 43.º, n.º 4, do Anexo 
I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com a alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º do 
mesmo diploma legal, bem como as disposições legais aplicáveis ao abrigo do Decreto-Lei n.º 
11/2012, de 20 de janeiro, ------------------------------------------------------------------------------------------------  

NOMEIO para o desempenho das funções de Secretária de Gabinete de Apoio à Vereação, a 
Senhora Maria da Piedade Dias da Silva, a quem delego os poderes para a prática de atos de 
administração ordinária, nos termos do n.º 6 do artigo 42.º do diploma legal já referido. -------------  

A remuneração, competências, garantias, deveres e incompatibilidades dos membros do 
Gabinete de Apoio à Vereação são as constantes do artigo 43º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro e do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro. -----------------------------------------------  

Determino igualmente que: ------------------------------------------------------------------------------------------  
- A nomeação produza afeitos a partir do dia 26 de outubro de 2017, ficando a nomeada 

sujeita às orientações dos Senhores Vereadores; -------------------------------------------------------------------  
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- O presente Despacho seja submetido à próxima reunião do Órgão Executivo, para 
conhecimento;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Proceda-se à divulgação do presente Despacho pelos Serviços Municipais, na página 
eletrónica do Município e publicação no Diário da República.” ------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ---------------------------------------------------------------- 

3.1.8 - PROPOSTA RELATIVA À NOMEAÇÃO DO AUDITOR EXTERNO RESPONSÁVEL 
PELA CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO: ------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 12/PRESIDENTE/2017, 
exarada em 31.OUT.2017, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 12/PRESIDENTE/2017 --------------------------------------------------------------------------  
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS — AUDIT0RIA EXTERNA ÀS CONTAS DO MUNICÍPIO ---------------------  
CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Que, nos termos do disposto no artigo 76º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, a qual 

estabelece o Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, existe a 
obrigatoriedade de todas as entidades sujeitas à adoção de contabilidade patrimonial 
remeterem, com os documentos de prestação de contas, a certificação legal das contas e o 
parecer sobre as mesmas, apresentados por Revisor Oficial de Contas ou Sociedade de Revisores 
Oficiais de Contas; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Nestes termos do artigo 77º da referida Lei o auditor externo, responsável pela certificação 
legal de contas, é nomeado por deliberação do órgão deliberativo, sob proposta do órgão 
executivo, de entre revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas; --------  

3. Que a Câmara Municipal de Almodôvar não pode deixar de garantir a continuidade na 
prestação do serviço de Auditoria Externa às contas do Município; -------------------------------------------  

4. Que, este serviço tem vindo a ser prestado pela empresa Oliveira, Reis & Associados, SROC, 
Lda., a qual se pretende que dê continuidade ao serviço, tendo em consideração o trabalho já 
desenvolvido e o conhecimento de que dispõe relativamente à realidade das contas do Município 
de Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. O teor da informação produzida pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, datada 
de 12 de outubro 2017 e consequente Despacho exarado pelo Sr. Presidente da Câmara, do 
mesmo dia, o qual determinou a abertura de um novo procedimento pré-contratual com vista a 
assegurar a continuidade dos serviços de auditoria externa às contas do Município; -------------------  

6. O contrato a celebrar cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.º da Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio, nomeadamente: --------------------------------------------------------------------------  

6.1. O contrato é prestado com autonomia, não se encontra sujeito à disciplina ou direção do 
Município, não implica o cumprimento de horário, não configura qualquer trabalho subordinado, 
interessando apenas à Autarquia o resultado final do serviço, não há conveniência na afetação de 
meios de produção do município e revela-se inconveniente o recurso à modalidade de relação 
jurídica de emprego público para a presente aquisição de serviços; ------------------------------------------  

6.2. Os encargos contratuais encontram-se cabimentados nas Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para 2017, na rubrica 0102 020214— Estudos, pareceres, projetos e consultadoria, 
pela proposta de cabimento n.º 20340, de 30 de outubro de 2017, sendo o valor remanescente 
compromissado para anos seguintes na data da outorga do contrato; --------------------------------------  

6.3. Não existe qualquer impedimento à celebração do contrato, devendo o concorrente, para 
o efeito, comprovar ter regularizado as suas obrigações para com o fisco e a segurança social; -----  

7. Que a alínea c), do n.º 1, do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual 
redação (Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso — LCPA), dispõe que a assunção de 
compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, está sujeita, no que 
respeita as entidades da administração local, a autorização prévia da Assembleia Municipal; -------  
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8. Que o contrato de aquisição de serviços em referência está sujeito à autorização para 
assunção de encargos plurianuais e que a assunção deste compromisso plurianual foi já 
autorizada pela Assembleia Municipal de Almodôvar, de acordo com a Proposta n.º 
155/PRESIDENTE/2016, aprovada por deliberação deste órgão na sua sessão de 25 de novembro 
de 2016 e em conformidade com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis n.

os 

20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 20 de dezembro, 66-B/2012, de 31 de dezembro e 22/2015, 
de 17 de março, regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua atual 
redação, republicado, em anexo, ao Decreto-Lei n.º 99/2015, de 2 de junho; -----------------------------  

11. Que o procedimento que se pretende adotar para formação do contrato é o ajuste direto 
nos termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 16.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e nos artigos 
112.º a 127.º, todos do Código dos Contratos Púbicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, na sua atual redação; -----------------------------------------------------------------------------------  

12. A aquisição de serviços e, mais uma vez, objeto de regulação no Orçamento de Estado 
para 2017 (Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro), pelo que há que verificar se todos os requisitos 
de que a mesma depende, se encontram observados. ------------------------------------------------------------  

13. Assim, e como requisitos comuns a todo o tipo de prestação de serviços, estabelece o 
artigo 49.º que os encargos globais com contratos de aquisição de serviços (com exceção dos 
contratos cofinanciados) não podem ultrapassar as encargos globais pagos em 2016, o que, tal 
como informado pelo Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira nesta data, se encontra 
observado.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

14. Estabelece o n.º 2 do artigo em análise que os valores pagos por contratos de aquisição de 
serviços que, em 2017, venham a renovar-se ou a celebrar-se com idêntico objeto ou contraparte 
de contrato vigente em 2016, não podem ultrapassar os valores pagos em 2016, o que, no caso 
em apreço se encontra igualmente observado, na medida em que a aquisição de serviços 
celebrada com idêntica contraparte, titulada pelo contrato n.º 46/2015 previa o pagamento de 
€17.760,00 (dezassete mil, setecentos e sessenta euros), valor que é idêntico ao que se propõe 
agora contratar, entendendo-se, assim, cumprido o disposto nos n.

os
 1 e 2 do artigo 49.º da LOE 

2017. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
15. Para a celebração deste novo contrato estima-se, igualmente, um valor de€17.760,00 

(dezassete mil, setecentos e sessenta euros), acrescidos do IVA. ----------------------------------------------  
Face ao exposto, PROPONHO: --------------------------------------------------------------------------------------  
Que a presente proposta seja submetida à próxima reunião do órgão executivo para 

deliberação e posterior remessa à Assembleia Municipal, no sentido de autorizar a nomeação do 
auditor externo responsável pela certificação legal de contas, pelo período de 24 meses, 
convidando para o efeito a empresa Oliveira, Reis & Associados, SROC, Lda., titular do cartão de 
pessoa coletiva n.º 501 266 259, com vista à aquisição do serviço em apreço, nos termos da Lei.” 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------------------------- 
1.º - Autorizar a nomeação do auditor externo responsável pela certificação legal de 

contas, pelo período de 24 meses, convidando para o efeito a empresa Oliveira, Reis & 
Associados, SROC, Lda., titular do cartão de pessoa coletiva n.º 501 266 259, com vista à 
aquisição do serviço em apreço, nos termos da Lei;---------------------------------------------------------- 

2.º - Remeter a presente matéria, à próxima sessão da Assembleia municipal, para 
apreciação e deliberação;--------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  --  

4.5 – PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE 
“PARQUE DE CARAVANISMO DE ALMODÔVAR”: ----------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente apresentou um ofício exarado em 23 de outubro de 2017, pela 
empresa Leonel Guerreiro Martins, Obras Públicas, Lda., cujo teor se transcreve: ------------------ 

“A Empresa Leonel Guerreiro Martins, Obras Públicas, Lda., com morada na Rua José da Costa 
Guerreiro, Edifício Parque, n° 150 - loja B, 8100 - 552 Loulé, contribuinte 509 232 132,Loulé, titular 
do alvará de construção n° 65105, sendo adjudicatária da empreitada “PARQUE DE 
CARAVANISMO DE ALMODÔVAR”, vem pelo presente solicitar prorrogação de prazo por mais 180 
(cento e oitenta dias), em virtude dos mesmos se terem prolongado devido a atrasos provocados 
por alterações e esclarecimentos de projeto, tanto a nível de arquitetura como a nível de 
especialidades, que provocaram um reescalonamento de tarefas junto de subempreiteiros, bem 
como um andamento bastante lento dos trabalhos.------------------------------------------------------------- 

Aliado a esse fato, temos a salientar, um terreno rochoso de xisto bastante difícil de escavar, 
sendo necessário recorrer sistematicamente a martelo pneumático para partir a rocha, tanto em 
sapatas como em situações de vala para infraestruturas.”----------------------------------------------------- 

O transcrito documento mereceu, por parte do Diretor da Fiscalização, Eng.º Luís 
Marques, a seguinte informação:  ------------------------------------------------------------------------  

Empreitada: “Parque de Caravanismo de Almodôvar” ------------------------------------------------------  
Assunto: Análise do Pedido de Prorrogação de Prazo Solicitado pelo Empreiteiro -------------------  
Informação N.º 25/2017 ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Em sequência das diversas comunicações de atrasos significativos da execução da Empreitada 

do Parque de Caravanismo de Almodôvar, e conforme solicitado ao Empreiteiro nas últimas 
reuniões de obra, veio o mesmo apresentar um pedido de prorrogação do prazo para conclusão 
da Empreitada. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Empreitada foi consignada no dia 10/01/2017 e tinha um prazo de execução de 240 dias, 
estando a sua conclusão prevista para o dia 08/09/2017. Tendo sido aprovados na Reunião de 
Câmara do dia 06/09/2017 os Trabalhos Adicionais n.º 01 e 02, acresceram ao prazo inicial 50 
dias para a conclusão da mesma, fixando-se então o dia 28/10/2017 como prazo final para a 
conclusão da mesma, data apôs a qual, o Empreiteiro entrou em incumprimento contratual, -------  

Vem então o Empreiteiro solicitar a prorrogação do prazo da Empreitada por mais 180 dias, 
de modo a conseguir concluir os trabalhos em falta. No seu ofício alega o mesmo que a 
necessidade de alterações e esclarecimentos de projeto no decorrer da Empreitada provocaram 
um andamento bastante lento dos trabalhos, para além de terem existido dificuldades de 
escavação, para abertura de valas e de fundações, devido a constituição do terreno. ------------------  

Define o Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de Janeiro e com a redação dada por posteriores alterações, no seu Artigo 325.º: -----------------------  

“1 - Se o co-contratante não cumprir de forma exacta e pontual as obrigações contratuais ou 
parte delas por facto que lhe seja imputável, deve o contraente público notificá-lo para cumprir 
dentro de um prazo razoável, salvo quando o cumprimento se tenha tornado impossível ou o 
contraente público tenha perdido o interesse na prestação. ----------------------------------------------------  

4 – O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação pelo contraente público de 
sanções previstas no contrato para o caso de incumprimento pelo co-contratante, por facto que 
lhe seja imputável, nem a aplicação das disposições relativas à obrigação de indemnização por 
mora e incumprimento definitivo previstas no Código Civil.” ---------------------------------------------------  

E no seu artigo 403°: “1 - Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por 
facto imputável ao empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia 
de atraso, em valor correspondente a 1%o do preço contratual, sem prejuízo de o contrato poder 
prever valor mais elevado, até ao dobro daquele valor.”, estando esta situação prevista na 
cláusula 11.ª do Caderno de Encargos da Empreitada. -----------------------------------------------------------  

Findo o prazo da Empreitada, no passado dia 28 de Outubro, encontra-se então o Empreiteiro 
em incumprimento do prazo de execução dos trabalhos. Este facto era desde há muito tempo 
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expectável, tendo a Fiscalização de Obra solicitado em diversas ocasiões a elaboração de planos 
de recuperação dos desvios verificados, e questionado noutras tantas situações os motivos de 
ausência do Empreiteiro no estaleiro ou a reduzida quantidade de recursos humanos e materiais 
afetos à execução dos trabalhos (desde o final de julho o efetivo de mão de obra médio é de 2 
homens), Essas diligências foram registadas nas atas de reunião de obra e/ou em comunicações 
por email dirigidas ao Empreiteiro. -------------------------------------------------------------------------------------  

Como exemplo, refiram-se os períodos registados de não trabalho do Empreiteiro ao longo dos 
240 + 50 dias já decorridos desde a Consignação: -----------------------------------------------------------------  

• 10/01/2017 a 01/02/2017 (22 dias), desde a consignação até ao inicio dos trabalhos. ----------  
• 07/04/2017 a 21/04/2017 (14 dias), para aprovisionamento de material de cofragem 

adequado para betão com superfície a vista, ------------------------------------------------------------------------  
• 14/06/2017 a 03/07/2017 (19 dias), sem ter sido apresentado um argumento válido que 

justificasse a ausência. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Por outro lado, e conforme alegado pelo Empreiteiro como fator que contribuiu para o baixo 

andamento dos trabalhos, o Projeto de Execução tem diversas lacunas, sobretudo ao nível da 
compatibilização da arquitetura com as restantes especialidades e da pormenorização necessária 
à execução dos trabalhos, obrigando a constantes pedidos do esclarecimento e entrega de 
elementos adicionais por parte da Equipa Projetista, quer corrigindo erros de conceção ou 
compatibilização, quer pormenorizando os elementos para que o Empreiteiro os possa executar 
corretamente. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Como exemplo, temos os trabalhos de suprimento de erros e omissões já aprovados e que 
deram origem à primeira prorrogação de prazo da Empreitada, tendo já sido detetados outros 
que estão em fase de quantificação para posterior apresentação ao Dono de Obra, bem como a 
solicitação efetuada na passada semana a Equipa Projetista para alterar o projeto de 
climatização do edifício principal, resultado de erros que impedem a sua correta instalação no 
espaço disponível e da sua eficácia, tendo o sistema sido desaconselhado pelos técnicos da 
especialidade envolvidos na Empreitada. -----------------------------------------------------------------------------  

Expostos os factos que levaram ao atraso significativo que se verifica na Empreitada e tendo 
em consideração a qualidade do projeto em execução e as vantagens existentes na continuação 
do desenvolvimento dos trabalhos por este Empreiteiro (garantias de trabalho já executado, 
novos procedimentos de contratação que consumirão mais recursos financeiros e humanos), julgo 
haver interesse em que esta prestação se mantenha. ------------------------------------------------------------  

Em anexo ao pedido de prorrogação de prazo foi apresentado um plano de trabalhos que 
fundamenta a necessidade dos 180 dias, pelo que se considera que este período, nos termos do 
número 1 do artigo 325.° do CCP, é um prazo razoável para a execução dos trabalhos. ----------------  

Submete-se assim ao Órgão competente para a decisão de contratar a aprovação da 
prorrogação do prazo da Empreitada solicitada pelo Empreiteiro, por 180 dias, bem como a 
tomada de decisão sobre a aplicação das sanções contratuais previstas no número 1 da Cláusula 
11ª da Caderno de Encargos da Empreitada, correspondendo a 1 ‰ do preço contratual.” ----------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo de 180 dias, a título gracioso, para execução da 

empreitada, nos termos e com os fundamentos constantes na informação supra transcrita.---- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

4.6 – ALTERAÇÃO DOS ALÇADOS NO EDIFÍCIO RELATIVO À EMPREITADA “OFICINAS 
MUNICIPAIS, CANALIZAÇÃO E ELETRICIDADE”: ------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 27 de outubro de 2017 
pelo Diretor da Fiscalização, Isidro Ramos que se transcreve: --------------------------------------------- 
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“Oficinas Municipais canalização e eletricidade ---------------------------------------------------------------  
Assunto: Alteração dos Alçados no Edifício----------------------------------------------------------------------  
A presente alteração surge nas incompatibilidades das peças do projeto conforme referido em 

correio eletrónico ente o empreiteiro e projetista. -----------------------------------------------------------------  
Para o efeito apresenta o projetista uma solução construtiva arquitetónica para enquadrar a 

peças procedimento. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Desta forma apresenta o projetista a alteração das peças desenhadas abaixo identificadas,  ---  
ARQ PE 2.1.05 01 -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ARQ PE 4. 1 03 01  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ARQ PE 4. 1.04 01  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ARQ PE 4 1 05 01--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
que se torna necessário a sua aprovação. -----------------------------------------------------------------------  
Aguarda a fiscalização por decisão superior.” ------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a alteração ao Projeto de Arquitetura no que se refere aos Alçados do 

Edifício das Oficinas Municipais Canalização e Eletricidade;------------------------------------------------ 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

6 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.--------------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017 que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vice-Presidente, foi dado conhecimento dos 
atos praticados neste âmbito. -----------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas doze horas e cinquenta minutos.----------------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ---------------- 


